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Administração Pública Estadual 

Poder Executivo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO No  00207/21/TCE-RO[e]  
SUBCATEGORIA:                   Fiscalização de Atos e Contratos   
ASSUNTO:  Verificar dispêndio arcado pelo Poder Executivo do estado de Rondônia com o pagamento de honorários a defensores dativos 

para fins de instrução do processo de prestação de contas de governo – exercício 2020  

INTERESSADO:              Defensoria Pública do estado de Rondônia  
JURISDICIONADO:  Governo do estado de Rondônia    
RESPONSÁVEL:         Marcos José Rocha dos Santos, CPF 001.231.857-42, Governador do estado  
RELATOR:                      Conselheiro Edilson de Sousa Silva  

 FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. VERIFICAÇÃO DE DISPÊNDIO ARCADO PELO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS. DEFENSORES DATIVOS. TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO (TAG). HOMOLOGAÇÃO. PUBLICAÇÃO. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA. 
REPASSE DA PARTICIPAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCLUSÃO EM FORMA DE ACRÉSCIMO NO PERCENTUAL DO DUODÉCIMO. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CONCORDÂNCIA. NOTIFICAÇÃO DA SEPOG E PGE.   

 1.                                                                                                                                                                               Empreendido debate e análise a respeito de 
temática relevante – após a formalização, homologação e publicação do Termo de Ajustamento de Gestão – a medida necessária é a notificação da parte 
diretamente envolvida quanto à anuência (ou não) ao quantum posto em apreciação; 

 2.                                                                                                                                                                               In casu, considerando a expressa concordância 
da Defensoria Pública Estadual em relação ao repasse, pelo Poder Executivo estadual, na forma de acréscimo de percentual no duodécimo, quanto à 
participação orçamentária indicada no TAG, deve ser ouvida a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como a Procuradoria Geral do 
estado para fins de manifestação específica em relação à aderência ao debatido; 

 3.                                                                                                                                                                               Por oportuno, a previsão trará benefício aos 
envolvidos, na medida em que, além de refletir no aumento do valor do repasse – pois atrelado à arrecadação – desincumbirá o Poder Executivo estadual das 
obrigações respectivas à demonstração em sua prestação de contas, o que, passará a ser de responsabilidade orçamentária própria da Defensoria Pública 
estadual; 

 DM 0101/2022-GCESS/TCE-RO   

 1.                                                   Trata-se de processo de fiscalização de atos e contratos autuados nesta Corte de Contas com o objetivo de apurar o dispêndio 
arcado pelo Poder Executivo estadual com o pagamento de honorários a defensores dativos, dada a necessidade de ser estabelecido maior controle e 
planejamento das despesas, circunstância oportunamente auferida por ocasião do julgamento das contas de governo, relativa ao exercício de 2020, conforme o 
acórdão APL-TC 00126/22, prolatado no processo n. 01281/21. 

 2.                                                   Instruídos os autos, nos termos do item I da ulterior DM 0204/2021-GCESS[1], proferida no dia 23.8.2021, foi homologado o 
Termo de Ajustamento de Gestão, tendo como objetivo impor deveres e obrigações a fim de assegurar o aperfeiçoamento e a implementação de rotinas de 
controle adequadas em relação ao dispêndio arcado pelo Poder Executivo estadual com o pagamento de honorários a defensores dativos nomeados pelo Poder 
Judiciário, tendo como compromissários o Governo, a Defensoria Pública, o Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas, a Assembleia Legislativa, o Ministério 
Público de Contas, o Ministério Público, a Procuradoria Geral, a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e a Controladoria Geral estaduais. 

 3.                                                   Naquela decisão, foi determinado ainda o encaminhamento dos autos à Secretaria Geral de Controle Externo para que, a teor 
da disposição contida na Resolução n. 246/2017/TCE-RO, procedesse ao devido monitoramento das metas e obrigações assumidas e apresentasse uma 
proposta temporal acerca dos controles realizados, bem como juntasse cópia do TAG ao processo de Prestação de Contas do Governo (exercício 2020). 

 4.                                                   Na forma do item IV foi determinada a ciência do teor daquele decisum aos interessados/compromissários, com a orientação 
de que, conforme fossem executando os atos pertinentes ao acordo firmado, encaminhassem a esta Corte de Contas as respectivas documentações 
comprobatórias. 

 5.                                                   Publicada aquela decisão[2], adotadas as providências necessárias, sobreveio aos autos o ofício n. 290/2021/GAB/DPERO[3], 
de 13.10.2021, por meio do qual o defensor público-geral do estado, Hans Lucas Immich informou a instauração do processo n. 1155/2021, em tramite no e-
TCDF para o acompanhamento e fiscalização das atividades relativas ao TAG, no âmbito daquela instituição. 

 6.                                                   Informou ainda que os procedimentos de promoção de defensores públicos – com a finalidade de viabilizar a vacância de 
cargos iniciais na carreira e o seu preenchimento por meio de nomeação de aprovados em concurso público – estavam em fase de finalização e que, portanto, 
era esperado que, em meados de novembro/2021, 8 novos membros ingressem na instituição, além de mais 8 quando aquele órgão fosse dotado dos recursos 
mencionados no item 10.4 do TAG que, inclusive, já haviam sido iniciadas tratativas, conforme documentação anexa ao expediente. 
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 7.                                                   Por fim, destacou terem sido implementados relatórios sobre a atuação dos órgãos finalísticos (com a possibilidade de acesso 
no portal da transparência ou no sistema próprio para geração de painéis e relatórios mantido por aquela Defensoria Pública) e que estariam sendo adotadas 
medidas para a viabilização do cumprimento dos itens 2.1 a 2.8 do acordo firmado. 

 8.                                                   Submetido o processo à análise técnica, nos termos do relatório de id. 1131781, a Coordenadoria de Controle de Atos de 
Pessoal, após descrever de forma pormenorizada o histórico dos atos até então praticados, ressaltou que, de acordo com o disposto na resolução n. 
246/2017/TCE-RO, as medidas necessárias para a conclusão processual estavam em curso, de forma que se faria necessário o devido monitoramento das 
metas e obrigações assumidas no TAG. 

 9.                                                   Assim, propôs o sobrestamento dos autos pelo período de 12 meses para o efetivo acompanhamento da adequação de 
conduta, realizada pelo Poder Executivo estadual. 

 10.                                               Em apreciação à proposição técnica, em 17.12.2021, foi exarado o despacho constante no id. 1140860, por meio do qual, 
rememorou-se que, nos autos do processo n. 01485/21 – que trata de fiscalização de atos e contratos autuados com a finalidade de apurar o dispêndio arcado 
pelo Poder Executivo estadual com o pagamento de honorários a perito, tradutor, intérprete e órgãos técnicos ou científicos, nomeados pelo Poder Judiciário 
quando a parte for beneficiária de gratuidade da justiça, em que, igualmente fora firmado e homologado TAG – a Coordenadoria de Controle de Atos de Pessoal 
propôs o arquivamento dos autos e não o sobrestamento. 

 11.                                               Nesse sentido, em nome da segurança jurídica e com o fim de evitar-se decisões conflitantes e/ou contraditórias, foi 
determinado o retorno dos autos à SGCE para que ratificasse a proposição de sobrestamento deste feito ou, a exemplo do processo n. 01485/21, propusesse 
fundamentadamente o arquivamento ou outra medida que entendesse oportuna e adequada, inclusive quanto a necessidade (ou não) de instauração de 
processo de monitoramento. 

 12.                                               Enquanto os autos se encontravam no âmbito da Secretaria Geral de Controle Externo, foi protocolizado o documento n. 
04806/22[4], nos termos do qual o defensor e o subdefensor público-geral, tendo em vista o deliberado na audiência ocorrida no dia 4.8.2022, no gabinete desta 
relatoria e que contou, além de suas participações, com a da secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Beatriz Basílio Mendes, do procurador 
do Estado, Thiago Denger Queiroz e da servidora Ana Cláudia Sales Pinheiro manifestaram concordância: 

 “[...] no sentido de que o valor de acréscimo na participação orçamentária indicado no art. 10.4 do Termo de Ajustamento de Gestão (Processo 
3001.100470.2021) de 17 de agosto de 2021, para finalidade de nomear Defensores Públicos e Defensoras Públicas aprovados em concurso, seja repassado na 
forma de acréscimo de percentual no duodécimo, bem como da responsabilidade desta instituição na restituição do valor dispendido com advogados dativos 
ocorridos nos casos indicados no art. 2.9 do referido TAG. [...]” 

 13.                                               Após, a Controladoria Geral do estado – CGE, por meio de em expediente[5] subscrito pelo diretor executivo, Rodrigo César 
Silva Moreira, encaminhou o relatório gerencial referente ao 1º semestre, conforme a determinação contida nos itens 9.4 e 9.5 do TAG. 

 14.                                               Assim, vieram os autos conclusos para análise e deliberação. 

 15.                                               É o relatório. DECIDO. 

 16.                                               Considerando a necessidade de ser estabelecido maior controle e planejamento das despesas do Poder Executivo estadual 
quanto ao pagamento de honorários a defensores dativos – auferida por ocasião do julgamento das contas de governo, relativa ao exercício de 2020 – foi 
autuado este processo de fiscalização de atos e contratos, pois, de estudos previamente realizados por parte da Defensoria Pública estadual, se vislumbrou 
larga economia aos cofres públicos com a nomeação de defensores públicos efetivos em contraposição ao pagamento de honorários dativos. 

 17.                                               Assim, conforme relatado, os autos foram devidamente instruídos, ouvidas as partes diretamente interessadas e envolvidas na 
temática, elaborados estudos técnicos complementares e observadas as disposições próprias a esta espécie processual, bem como àquelas contidas na 
resolução n. 246/2017/TCE-RO, tendo sido firmado Termo de Ajustamento de Gestão, no qual seus compromissários assumiram, por livre e espontânea 
vontade: 

 [...] o compromisso de fielmente honrar e cumprir as obrigações e de tomar as providências aqui descritas com a finalidade de aperfeiçoar e implementar rotinas 
adequadas de controles, de assegurar o efetivo planejamento das despesas realizadas pelo Poder Executivo com o pagamento de honorários de Advogados 
Dativos na prestação do serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos hipossuficientes no âmbito judicial do estado, de modo a evitar prejuízos à 
transparência e à confiabilidade das informações apresentadas nas contas de governo do Governador do Estado, e promover maior eficiência do gasto público 
[...] 

 18.                                               O TAG foi homologado nos termos da DM 0204/2021-GCESS e publicado no DOeTCE-RO n. 2421, de 26.8.2021, sendo 
conferida ciência a todos os compromissários (Governo do Estado, Defensoria Pública, Tribunais de Justiça e de Contas, Assembleia Legislativa, Ministério 
Público de Contas e Estadual, Procuradoria Geral, Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e Controladoria Geral). 

19.                                               E, em audiência realizada no gabinete em 4.8.2022,  que contou com a participação deste relator, do defensor público-geral do 
estado, Hans Lucas Immich, do subdefensor, Diego de Azevedo Simão, da secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Beatriz Basílio Mendes, 
do procurador do Estado, Thiago Denger Queiroz e da servidora Ana Cláudia Sales Pinheiro – foi debatido quanto à possibilidade de que a participação 
orçamentária indicada no item 10.4 do TAG, para a finalidade de nomear defensores públicos aprovados em concurso, passe a ser repassada na forma de 
acréscimo no percentual no duodécimo, cuja a responsabilidade financeira e orçamentária passará a ser exclusiva da Defensoria Pública sob o valor dispendido 
com advogados dativos ocorridos nos casos indicados no item 2.9 do ajuste. 
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 20.                                               Após, por meio do ofício n. 173/2022/DPG-GAB/DPERO, o defensor público-geral e o subdefensor, em conjunto, expressaram 
concordância quanto aos termos discutidos naquela audiência. 

 21.                                               Por oportuno, a previsão acabará por desincumbir o Poder Executivo estadual das obrigações respectivas à demonstração em 
sua prestação de contas, pois, repise-se, referida incumbência/responsabilidade será de exclusividade da Defensoria Pública estadual. 

 22.                                               Nesses termos, atento à relevância da questão debatida e os reflexos dela advindos, revela-se salutar a notificação da 
secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão e da Procuradoria Geral do estado para que, a teor da documentação apresentada pela Defensoria Pública 
estadual, se manifestem a respeito da anuência/concordância ao quantum debatido naquela audiência. 

 23.                                               Desta feita, nos termos da fundamentação delineada, decido: 

 I.                                                    Notificar, via ofício, a secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), Beatriz Basílio Mendes e o 
procurador do estado, Thiago Denger Queiroz para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifestem concordância (ou não) no que diz respeito ao repasse, à 
Defensoria Pública estadual, na forma de acréscimo de percentual no duodécimo, quanto à participação orçamentária indicada no item 10.4 do Termo de 
Ajustamento de Gestão (TAG); 

 II.                Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas, na forma eletrônica e aos demais compromissários, mediante publicação no 
DOeTCE-RO; 

 III.                                               Determinar ao Departamento do Tribunal Pleno que adote os procedimentos necessários ao cumprimento desta decisão e, após, 
remeta os autos à Secretaria Geral de Controle Externo para que, com a celeridade necessária, cumpra a determinação contida no despacho de id. 1140860; 

 IV.                                               Desde já fica autorizado a utilização dos meios de tecnologia de TI e aplicativos de mensagens para comunicação dos atos 
processuais. 

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se, com urgência. 

 Porto Velho-RO, 19 de agosto de 2022. 

 Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
Relator 

 
[1] Id. 1085822. 
[2] Id. 1088051. 
[3] Documento n. 09062/21, ids. 1111918/1111919. 
[4] Ofício n. 173/2022/DPG-GAB/DPERO, id. 1243135. 
[5] Ofício n. 1650/2022/CGE/GFA – documento n. 05026/22, ids. 1247158/1247159. 

 
Poder Legislativo 
 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00180/22 

PROCESSO: 02764/21– TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Pedido de Reexame 
ASSUNTO: Pedido de reexame em face do Acórdão APL 00271/21, Processo 00490/19 
INTERESSADO: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
ADVOGADOS: Luciano José da Silva- OAB/RO n. 5.013 
Walter Matheus Bernardino Silva- OAB/RO n. 3.716 
SUSPEIÇÃO: Conselheiros Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva e Wilber Carlos dos Santos Coimbra,  
RELATOR: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
SESSÃO: 13 ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 1º a 5 de agosto de 2022. 

 PEDIDO DE REEXAME.. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. MERA REPETIÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ ENFRENTADOS EM PETIÇÃO INCIDENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADES. RAZÕES INSUBSISTENTES. INCONFORMISMO. NATUREZA DO PROCESSO NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC APENAS NAS LACUNAS DAS REGRAS PRÓPRIAS APLICÁVEIS À INSTÂNCIA DE CONTROLE. NÃO PROVIMENTO 
DO RECURSO. 

1. Apesar de preenchidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos para ser conhecido o presente pedido de reexame, suas razões recursais/meritórias não 
prosperam, utilizando-se de mera repetição de argumentos (arguições de nulidades) que não subsistem e que já foram meticulosamente apreciadas no acórdão 
combatido. 
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2. Nos processos típicos dos Tribunais de Contas, as partes são o responsável (jurisdicionado) e o julgador (a própria Corte), sendo o primeiro (os controlados) 
aqueles responsáveis que se relacionam com os bens e valores do ente estatal e não o próprio ente. 

3. A legislação local afeta ao processo no âmbito do controle externo não reconhece prerrogativas fazendárias às autoridades públicas, ainda que pertençam à 
cúpula do Poder Público, razão por que são aplicáveis a estas, indistintamente, os meios de comunicação processuais ordinariamente previstos na LCE n. 
154/96 e no RITCERO, que não preveem a citação do respectivo órgão de representação. 

4. Precedente: Acórdão APL-TC 00169/20, referente ao Processo n. 01443/20, de Relatoria do Ilustre Conselheiro Edilson de Sousa Silva. 

5. Pedido de reexame não provido. Acórdãos reexaminados (APL-TC 271/21 e APL-TC 00021/20) mantidos por seus próprios fundamentos.  

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Pedido de Reexame (ID= 1139409, Doc. PC-e n.10322/21, fls. 1/26) interposto pela Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia (ALE/RO) “em face do Acordão APL-TC 00271/21 e, de arrasto, do Acordão APL-TC 00021/20”, ambos prolatados no âmbito 
do Processo n. 00490/19, de relatoria do Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro José Euler 
Potyguara Pereira de Mello, por unanimidade de votos, em: 

 I – Conhecer do pedido de reexame interposto pela Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (ALE-RO) na parte em que diz respeito (enfrenta) ao 
Acórdão APL-TC 271/21 (Processo n. º 490/19), de relatoria do Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, porque preenchidos os seus requisitos de 
admissibilidade; 

II- Não conhecer do pedido de reexame interposto pela Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (ALE-RO) na parte em que diz respeito (enfrenta) ao 
Acórdão APL-TC 00021/20 (Processo n. º 490/19), de relatoria do Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, uma vez que, pelas razões esmiuçadas, padece de 
tempestividade, não preenchendo, portanto, os requisitos formais de admissibilidade; 

III- No mérito, negar provimento ao presente pedido de reexame, mantendo incólume os termos do Acórdão objurgado (APL-TC 271/21), assim como do Acórdão 
APL-TC 21/20, pelos fundamentos expostos neste acórdão; 

IV – Intimar, por publicação no DOeTCE-RO, os interessados elencados no cabeçalho inicial (a recorrente e seus procuradores), nos termos do art. 40 da 
Resolução n. 303/2019/TCE-RO; 

V– Dar ciência deste acórdão, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas;  

VI –  Após a adoção das medidas cabíveis pelo Departamento do Pleno, proceda-se ao apensamento dos presentes autos ao processo principal. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello (Relator), Valdivino Crispim de Souza e os Conselheiros-Substitutos Omar 
Pires Dias (em substituição regimental), Francisco Júnior Ferreira da Silva e Erivan Oliveira da Silva, o Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-
Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. Os Conselheiros Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva e Wilber Carlos dos 
Santos Coimbra declararam-se suspeitos. 

 Porto Velho, sexta-feira, 5 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  
  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00174/22 

PROCESSO: 2763/2021 – TCE/RO (processo de origem n. 559/2007). 
SUBCATEGORIA:    Recurso de Reconsideração 
ASSUNTO: Recurso de Reconsideração contra o Acórdão APL-TC 00253/2021, referente ao Processo n. 00559/2007-TCE/RO. 
JURISDICIONADO: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 
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RECORRENTE:      Francisco Carlos Almeida Lemos – CPF n. 079.934.552-00. – Ex-Secretário Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
ADVOGADO: Laércio Fernando de Oliveira Santos – OAB/RO n. 2399.               
SUSPEIÇÃO: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 13ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 1º a 5 de agosto de 2022. 

 EMENTA: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. ART. 124 DO 
REGIMENTO INTERNO DA CORTE DE CONTAS. RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. TEMA 899 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROCEDENTE. ARQUIVAMENTO.  

 1. Conhece-se do Recurso de Reconsideração interposto dentro do prazo legal, bem como quando preenchidos os requisitos de admissibilidade exigíveis a 
matéria, na forma dos art. 31, inciso I e art. 32, ambos da Lei Complementar nº 154/96. 

 2. Ocorrência de prescrição da pretensão ressarcitória relativamente aos fatos imputados ao Senhor Francisco Carlos Almeida Lemos – CPF n. 079.934.552-00. 
– Ex-Secretário Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, no Acórdão APL-TC 00253/2021, ante o transcurso do prazo prescricional entre o 
primeiro marco interruptivo (citação em abril/2011) até a data da prolação do Acórdão - APL-TC 00253/21 (22.11.2021), concedendo-lhe quitação. 

 3. Mesmo diante de ausências, impedimentos e suspeições por parte dos Conselheiros desta Corte, o Regimento Interno foi corretamente aplicado, não 
havendo infringência ao quórum mínimo para a abertura da Sessão quando do julgamento do Acórdão APL-TC 00253/2021. 

 4. Sabe-se que o mesmo ato praticado por agente público pode passar pelo crivo de esferas distintas e independentes, cada uma dotada de regime próprio, em 
razão do Princípio da Independência de Instâncias, seja na seara cível, penal e administrativa. 

Excetua-se a regra, decisões proferidas no âmbito penal que de forma taxativa, declare a inexistência do fato ou a negativa da autoria, o que indubitavelmente 
não é o caso dos autos. 

 5. Arquivamento 

                                                                                                                                                                                                                                                            
ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Recurso de Reconsideração interposto por Francisco Carlos Almeida Lemos (CPF n. 079.934.552-00) 
em face do Acórdão APL-TC 00253/2021, publicado no DOe-TCE/RO n. 2.483, de 29.11.2021, proferido nos autos da Tomada de Contas Especial n. 
00559/2007-TCE/RO, pelo qual esta Corte julgou irregular a referida Tomada de Contas Especial, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade de votos, em: 

I – CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor Francisco Carlos Almeida Lemos (CPF n. 079.934.552-00) em face do Acórdão APL-TC 
00253/2021, publicado no DOe-TCE/RO n. 2.483, de 29.11.2021, proferido nos autos da Tomada de Contas Especial n. 00559/2007-TCE/RO, por atender aos 
requisitos de admissibilidade específicos do artigo no art. 31, inciso I e art. 32 da Lei Complementar n. 154/1996 e no artigo 93 do Regimento Interno desta Corte, 
a fim de dar provimento à pretensão recursal no tocante ao reconhecimento da prescrição ressarcitória e punitiva. 

II – RECONHECER a ocorrência da prescrição da pretensão ressarcitória relativamente aos fatos imputados ao Senhor Francisco Carlos Almeida Lemos – CPF 
n. 079.934.552-00. – Ex-Secretário Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, no Acórdão APL-TC 00253/2021, ante o transcurso do prazo 
prescricional entre o primeiro marco interruptivo (citação) até a data da prolação do Acórdão - APL-TC 00253/21 (22.11.2021), concedendo-lhe quitação; 

III – NÃO ACOLHER as demais preliminares de nulidade suscitadas pelo recorrente, nos termos da fundamentação; 

IV – DAR CONHECIMENTO deste acórdão, via diário oficial, ao recorrente Senhor Francisco Carlos Almeida Lemos (CPF n. 079.934.552-00), por meio de seu 
advogado Laércio Fernando de Oliveira Santos – OAB/RO n. 2399, via Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como 
marco inicial para interposição de recursos, com supedâneo no art. 22, inciso IV, c/c art. 29, IV, da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, informando que seu 
inteiro teor está disponível para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br, em atenção à sustentabilidade ambiental. 

V – ARQUIVAR os autos após o cumprimento das formalidades legais. 

Participaram do julgamento os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator), Francisco Júnior Ferreira da Silva e Erivan Oliveira da Silva, o Conselheiro 
Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. Os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira 
de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva e Wilber Carlos dos Santos Coimbra declararam-se suspeitos. 

                                                                             Porto Velho, sexta-feira, 5 de agosto de 2022. 
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 (assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 2105/2021  TCE/RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Policial Civil. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon.
INTERESSADA: 
RESPONSÁVEL: 

Maria Risovane de Souza Martins. 
CPF n. 283.885.342-20. 
Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira – Presidente do Iperon. 
CPF n. 341.252.482-49.

RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 

 APOSENTADORIA ESPECIAL DE POLICIAL CIVIL. INDEFINIÇÃO DA MATÉRIA NO ÂMBITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). NECESSIDADE 
DE SOBRESTAMENTO DOS PRESENTES AUTOS A FIM DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADI) N. 5.039/RO E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) N. 1.162.672/SP (REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 1019).  SOBRESTAMENTO. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0210/2022-GABOPD 

1.                     Os presentes autos versam sobre a apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria especial de policial civil, 
com proventos integrais calculados com base na última remuneração contributiva e com paridade, em favor da Senhora Maria Risovane de Souza Martins, 
inscrita no CPF n. 283.885.342-20,ocupante do cargo de Perito Papiloscopista, classe especial, matrícula n. 16426, com carga horária de 40 horas semanais, do 
quadro permanente de pessoal do Estado de Rondônia. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada pelo Ato Concessório de Aposentadoria n. 463, de 22.5.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 125, de 30.6.2020 (ID=1107675) com fundamento no inciso II, § 4º, do artigo 40 da Constituição Federal, c/c alínea “b”, do inciso II, do artigo 1º da 
Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar nº 144/2014 e Lei Complementar n. 432/2008. 

 3.                     A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal (ID=1140559) constatou que a servidora faz jus a aposentadoria especial de servidor público 
policial, todavia, em razão da controvérsia jurisprudencial motivada pelas ADIN 5039/RO e ADIN 5403/RS sugeriu que a fosse feita a opção por outra regra de 
aposentadoria, in verbis: 

 4. Proposta de encaminhamento 

 5. Por todo o exposto, submete-se os presentes autos ao Relator, sugerindo, à guisa de proposta de encaminhamento, que seja determinado à Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia –IPERON, a adoção das seguintes providências: 

 I - Notifique a Sra. Maria Mercedes Souza Martins para que opte por uma das regras de aposentadorias descritas abaixo: 

a) Pelo art. 3º da EC nº 47/2005, que garante proventos integrais com base na última remuneração e com paridade; ou 

b) Pela regra do art. 6º da EC nº 41/2003, base de cálculo de proventos integrais e com paridade; ou 

b) Pelo art. 40, inciso III, alínea “a” da CF88, proventos integrais pela média aritmética 80% das maiores remunerações contributivas e sem paridade; 

II - Encaminhe a esta Corte de Contas o ato concessório retificado com a regra de aposentadoria escolhida pelo servidor, assim como respectiva publicação do 
ato; e 

 III - Encaminhe termo de opção de aposentadoria do interessado sobre a regra de aposentadoria optada. (grifo nosso) 

 4.                     O Ministério Público de Contas (MPC), mediante o Parecer n. 0252/2021-GPETV (ID=1130132), da lavra do Excelentíssimo Procurador Ernesto 
Tavares Victoria, convergiu com a Unidade Técnica quanto ao cumprimento dos requisitos para aposentadoria especial de policial civil, no entanto, em razão dos 
julgamentos da ADI 5.039/RO e do RE 1.162.72/SP no Supremo Tribunal Federal, opinou o que segue, in verbis: 
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 Ante tudo o que foi exposto, o Ministério Público de Contas em harmonia com a proposta de encaminhamento da CECEX4 (Id 1115316) e com espeque no 
princípio da segurança jurídica, opina seja, no presente caso: 

 a) determinado ao IPERON que efetue os cálculos necessários à confirmação do direito da interessada de se aposentar pelos regramentos elencados nas EC n. 
41/2003 e 47/2005, consoante observado na simulação de cálculos elaborada pela CECEX-4 (Id 1115290, p. 258/266); e em caso positivo, conceda à inativa a 
opção por escolher entre as regras mencionadas alhures, acaso seja de seu interesse, dando ciência das possíveis implicações decorrentes do julgamento da 
ADI 5039/RO, caso queira permanecer aposentada com o fundamento atual; e, caso a interessada faça a opção por outra regra, encaminhe a Corte de Contas 
cópia do ato retificador, bem como do comprovante de sua publicação; e 

 b) sequencialmente, acaso a solução indicada na alínea “a” não prevaleça, seja determinado o sobrestamento dos presentes autos por prazo razoável, no 
aguardo provisório do julgamento dos embargos de declaração interpostos na ADIN 5039/RO, atentando-se que não se extrapole o prazo definido no art. 29, §6º, 
da Lei n. 1.100/2021. 

 Por fim, se determinado o sobrestamento dos autos, caso ocorra demasiada demora no julgamento pelo STF, com ou sem o julgamento dos referidos 
embargos, pugna-se para que o Tribunal dê prosseguimento a análise da legalidade do ato, a fim de possibilitar o registro do ato concessório, viabilizando a 
compensação previdenciária entre os regimes (RPPS/RO e RGPS). 

 É o parecer. 

 5.                     Em consonância com o Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas, esta relatoria proferiu a Decisão Monocrática n. 0025/2022-GABOPD 
(ID=1165586) com as seguintes determinações: 

 8. Por todo o exposto, determino ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da ciência do teor desta Decisão, adote a seguinte providência: 

  I) Notifique à Senhora Maria Mercedes Souza Martins para que opte por uma das regras de aposentadorias descritas abaixo: 

  a) Pelo art. 3º da EC n. 47/2005, que garante proventos integrais com base na última remuneração e com paridade; ou 

  b) Pela regra do art. 6º da EC n. 41/2003, com proventos integrais com base na última remuneração e com paridade; ou 

  c) Pelo art. 40, inciso III, alínea “a” da CF/88, com proventos integrais pela média aritmética de 80% das maiores remunerações contributivas e sem paridade; 

  II - Caso positivo, encaminhe a esta Corte de Contas o ato concessório retificado com a regra de aposentadoria escolhida pela servidora, bem como respectiva 
publicação do ato em imprensa oficial; e o termo de opção de aposentadoria selecionada assinado pela interessada; 

  III - Caso negativa a opção, informe a este Tribunal para o seguimento regular dos autos; 

 6.                     O Iperon solicitou prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) dias, a qual foi deferida na Decisão Monocrática n. 0072/2022-GABOPD 
(ID=1190992). 

 7.                     Por meio do Ofício n. 988/2022/IPERON-EQBEN (Protocolo n. 02555/22, ID=1198074), o Iperon demonstrou que notificou a interessada referente 
as exigências na Decisão Monocrática 0025/2022-GABOPD (ID=1165586), contudo, a mesma optou por permanecer na regra atual. 

 8.                     No Relatório de Análise de Defesa de ID=1246491, a Unidade Técnica constatou que o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia – IPERON, cumpriu com todas as exigências referente a Decisão Monocrática n. 0025/2022-GABOPD (ID=1165586). Contudo, 
considerando que a senhora Maria Mercedes de Souza Martins optou por permanecer na regra atual em face da divergência apurada nos autos, pugnou pelo 
sobrestamento dos autos. 

 9.                     À vista disso, o caderno processual retornou ao gabinete deste Relator para fins de análise e deliberação. 

 10.                   É o relatório. Decido. 

 11.                   Os presentes autos tratam da apreciação, para fins de registro, do Ato Concessório de Aposentadoria Especial de Policial Civil, em favor da 
Senhora Maria Mercedes de Souza Martins, ocupante do cargo de Perito Papiloscopista, com fundamento no inciso II, § 4º, do artigo 40 da Constituição 
Federal, c/c alínea “b”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar nº 144/2014 e Lei 
Complementar n. 432/2008. 

 12.                   A princípio, destaca-se que a Senhora Maria Mercedes de Souza Martins faz jus à Aposentadoria Especial de Policial Civil, uma vez que foram 
preenchidas as condições dispostas na alínea “b” do inciso II do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985 e na Lei Complementar n. 432/2008, quais sejam: 25 
anos de contribuição e 15 anos de exercício no cargo de natureza estritamente policial, sendo que, no caso em questão, 30 anos, 5 meses e 10 dias foram 
laborados no cargo de policial, tudo devidamente comprovado por meio de documentos e certidões exigidas pela Instrução Normativa n. 50/TCER-2017 
(ID=1107676). 
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 13.                   Sem muitas delongas, passo a decidir o ponto controvertido em questão. Na Decisão Monocrática n. 0025/2022-GABOPD (ID=1165586) já fora 
detalhadamente explicada a controvérsia jurídica acerca da aposentadoria especial de Policial Civil, com proventos integrais, calculados na última remuneração e 
paridade. 

 14.                   Tal controvérsia está sendo discutida na Ação Direta de Constitucionalidade n. 5039/RO, ainda em trâmite no Supremo Tribunal Federal. 

 15.                   Buscando garantir a segurança jurídica e eficácia dos autos, fora determinado a notificação da Senhora Maria Mercedes de Souza Martins para 
que optasse por uma das regras de aposentadoria as quais já cumpria os respectivos requisitos. Todavia, a interessada optou por permanecer na regra da 
aposentadoria especial de Policial Civil, mesmo com a controvérsia jurídica já relatada. 

 16.                   Diante da opção da servidora, o Corpo Técnico e o Ministério Público de Contas convergiram no sentido de sugerir o sobrestamento dos autos 
até decisão final da ADI n. 5039/RO. 

 17.                   Sem mais delongas, convirjo com o entendimento acima. Ressalte-se que esta Relatoria vem sobrestando todos os processos de aposentadoria 
especial de Policial Civil em razão da controvérsia jurídica discutida na ADI n. 5039/RO. Neste sentido foi a Decisão Monocrática n. 0180/2022, proferida nos 
autos n. 4425/2015 (ID=1228886), verbis: 

 19.                          Por todo o exposto, DECIDO: 

 I – Sobrestar os presentes autos no Departamento da 1ª Câmara, com fundamento no artigo 247 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, até que ocorra o trânsito em julgado da ADI n. 5.039/RO e do RE n. 1.162.672/SP (Repercussão Geral – Tema 1019); 

 II - Determinar à Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal que, caso não haja o cumprimento dos requisitos de regra de aposentadoria diversa da Lei 
Complementar n. 51/1985, com redação conferida pelas Leis Complementares n. 144/2014 e n. 432/2008 que sobreste a análise de todos os atos de 
aposentadoria emitidos em favor de integrantes da carreira policial civil do Estado de Rondônia e que se encontram submetidos à apreciação deste Tribunal (e 
que sejam de minha relatoria), assim como as pensões deles decorrentes, até o trânsito em julgado da ADI n. 5.039/RO e do RE n. 1.162.672/SP (Repercussão 
Geral – Tema 1019); 

 III – Caso haja demasiada demora no deslinde dos mencionados processos pendentes de julgamento no STF, de modo a se aproximar do prazo de 5 (cinco) 
anos fixado pelo STF (RE 636.553) como limite para análise por parte do Tribunal de Contas, com vistas a evitar o registro tácito de atos de concessão inicial de 
aposentadorias ou pensões, o Departamento da 1ª Câmara e a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal deverão dar prosseguimento aos processos 
sobrestados; 

 IV – Dar ciência da presente Decisão, via ofício e via DOe-TCE/RO, ao Senhor Francisco Antônio Vaz (CPF n. 015.628.958-00) e à Presidente do Iperon, 
Senhora Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira (CPF n. 341.252.482-49), informando-as que o inteiro teor estará disponível para consulta no endereço 
eletrônico www.tcero.tc.br, por meio do link Consulta Processual; 

 V – Determinar ao Departamento da 1ª Câmara que adote providências a fim de dar cumprimento às determinações contidas nesta decisão, incluindo a 
publicação. 

 18.                   Determina-se à Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, caso não haja o cumprimento dos requisitos de regra de aposentadoria 
diversa da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pelas Leis Complementares n. 144/2014 e n. 432/2008 que sobreste a análise de todos os atos 
de aposentadoria emitidos em favor de integrantes da carreira policial civil do Estado e que se encontram submetidos à apreciação deste Tribunal (e que sejam 
de minha relatoria), assim como as pensões deles decorrentes, até que ocorra o trânsito em julgado da ADI n. 5.039/RO e do RE n. 1.162.672/SP (Repercussão 
Geral – Tema 1019). 

 19.                   Contudo, caso haja demasiada demora do deslinde dos processos pendentes de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, de modo a se 
aproximar do prazo de 5 (cinco) anos fixado pelo STF (RE n. 636.553) como limite para análise por parte do Tribunal de Contas, registra-se a necessidade de o 
Departamento da 1ª Câmara e a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal darem prosseguimento aos feitos. 

 20.                   Tal mandamento se justifica pelo fato de que o STF, em razão de uma recente inovação em sua jurisprudência, consolidou entendimento no 
sentido de que o Tribunal de Contas não poderá negar registro de aposentadoria, pensão por morte e reforma militar após o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da 
chegada do processo na Corte de Contas após o que, conforme consta da íntegra do Acórdão, o ato será considerado tacitamente registrado. Trata-se do 
julgamento do Tema 445 (RE 636.553/RS, de 19/2/2020, publicado em 26/5/2020): 

 “Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de 
Contas. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. Manutenção da jurisprudência 
quanto a este ponto. 3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do prazo de 5 
anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual se considerarão definitivamente 
registrados. 4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. 
TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 7. Caso concreto. 
Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa do registro pela Corte de Contas em 2003. 
Transcurso demais de 5anos. 8. Negado provimento ao recurso”. 
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 21.                   Desse modo, é importante que haja um rigoroso controle acerca da temporariedade dos processos a serem sobrestados, de modo a resguardar a 
competência constitucional da Corte de Contas no que concerne à análise de legalidade das concessões iniciais para fins de registro. 

 22.                   Por todo o exposto, DECIDO: 

                         I – Sobrestar os presentes autos no Departamento da 1ª Câmara, com fundamento no artigo 247 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, até que ocorra o trânsito em julgado da ADI n. 5.039/RO e do RE n. 1.162.672/SP (Repercussão Geral – Tema 1019); 

                         II - Determinar à Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal que, caso não haja o cumprimento dos requisitos de regra de aposentadoria 
diversa da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pelas Leis Complementares n. 144/2014 e n. 432/2008 que sobreste a análise de todos os atos 
de aposentadoria emitidos em favor de integrantes da carreira policial civil do Estado de Rondônia e que se encontram submetidos à apreciação deste Tribunal 
(e que sejam de minha relatoria), assim como as pensões deles decorrentes, até o trânsito em julgado da ADI n. 5.039/RO e do RE n. 1.162.672/SP 
(Repercussão Geral – Tema 1019); 

                         III – Caso haja demasiada demora no deslinde dos mencionados processos pendentes de julgamento no STF, de modo a se aproximar do 
prazo de 5 (cinco) anos fixado pelo STF (RE 636.553) como limite para análise por parte do Tribunal de Contas, com vistas a evitar o registro tácito de atos de 
concessão inicial de aposentadorias ou pensões, o Departamento da 1ª Câmara e a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal deverão dar 
prosseguimento aos processos sobrestados; 

                         IV – Dar ciência da presente Decisão, via ofício e via DOe-TCE/RO, à Senhora Maria Mercedes de Souza Martins (CPF n. 283.885.342-20) e à 
Presidente do Iperon, Senhora Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira (CPF n. 341.252.482-49), informando-as que o inteiro teor estará disponível para 
consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br, por meio do link Consulta Processual; 

                         V – Determinar ao Departamento da 1ª Câmara que adote providências a fim de dar cumprimento às determinações contidas nesta decisão, 
incluindo a publicação. 

                      Gabinete do Relator, 18 de agosto de 2022. 

                 (assinado eletronicamente) 
                 OMAR PIRES DIAS 
                 Conselheiro-Substituto 
                 Relator

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

ACÓRDÃO 

Acórdão - ACSA-TC 00010/22 

 PROCESSO: 01704/2022– TCERO. 
SUBCATEGORIA: Correição ordinária 
INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
ASSUNTO: Processo Administrativo - Correição Ordinária - Gabinetes de Conselheiros e Conselheiros-Substitutos 
RELATOR: Corregedor-Geral Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
SESSÃO: 7ª Sessão Ordinária do Conselho Superior de Administração, realizada de forma virtual no dia 15 de agosto de 2022. 

EMENTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. CORREIÇÃO ORDINÁRIA. GABINETES DE CONSELHEIROS E CONSELHEIROS-SUBSTITUTOS. PROCESSOS COM 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. PROCESSOS EXTINTOS/ARQUIVADOS POR DECISÃO MONOCRÁTICA. CARÁTER ORIENTATIVO. 
OPORTUNIDADES DE MELHORIAS. EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÕES. 

1. Nos termos da Resolução n. 152/2014/TCERO, compete ao Corregedor-Geral, com o auxílio direto da comissão de correição, executar atividades de correição 
ordinárias, devidamente planejadas anualmente. 

2. Executadas as atividades de correição e verificadas as oportunidades de melhorias nos processos de trabalho analisados, compete ao Corregedor-Geral 
expedir recomendações (art. 2º, parágrafo único, Resolução n. 152/2014/TCERO) direcionadas às unidades interessadas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de materialização da correição ordinária prevista no Plano Anual de Correições (Acórdão ACSA-TC 
00006/22, referente ao processo 00741/22), realizada nos gabinetes de Conselheiros e Conselheiros-Substitutos deste Tribunal de Contas, de acordo com o 
procedimento previsto na Resolução n. 152/2014/TCERO, como tudo dos autos consta. 
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ACORDAM os Senhores Conselheiros do Conselho Superior de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do 
Relator, Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I – Acolher o relatório de correição constante no ID 1239728, p. 7-29, do PCe (ID 0436046, do processo SEI 003416/2022); 

II – Recomendar aos gabinetes de Conselheiros e Conselheiros-Substitutos que: 

a) Observem, na elaboração de ementas das decisões monocráticas, as regras trazidas pela Resolução n. 367/2022, de forma a garantir que a ementa reflita 
devidamente o conteúdo da decisão proferida, correlacionando-a com a fundamentação e o dispositivo; 

b) Avaliem a possibilidade de que, ao analisar pedidos de tutela provisória, quando verificar a impossibilidade de decidi-lo in limine litis, postergue a análise de 
forma fundamentada, a fim de que sejam atendidas as justas expectativas sociais na atuação do Tribunal de Contas; 

c) Atentem-se quanto à importância de disponibilizar a decisão monocrática, assim que assinada, no sistema PCe, de forma a cessar a contagem do prazo 
setorial (art. 13, parágrafo único, da Portaria Conjunta n. 001/2021-CG) e permitir que esta manifeste seus efeitos no mundo jurídico; 

d) Estejam alertas quanto à necessidade de cumprimento dos prazos setoriais previstos na Portaria Conjunta n. 001/2021-CG, inclusive quando se vislumbrar, de 
plano, motivos para o indeferimento do pedido de tutela de urgência ou extinção liminar do processo; 

e) Atentem-se quanto à importância de submeter à análise do órgão colegiado as decisões cuja apreciação lhe é reservada; 

f) Na hipótese de proferirem decisões monocráticas de arquivamento/extinção, que informem o fundamento jurídico para tanto; 

g) Ao proceder o compartilhamento da decisão no sistema PCe, atentem-se para o registro do campo “resultado da decisão” de forma que este corresponda ao 
teor do provimento jurisdicional; 

h) Quando se tratar de decisões monocráticas relativas a processos em fase de cumprimento, que utilizem como fundamento a Resolução n. 293/2019-TCERO 
(Anexos V e VI), que tem maior força normativa do que a Recomendação n. 7/2014-CG. 

III – Recomendar ao Presidente do Tribunal de Contas que avalie a conveniência, oportunidade e necessidade de alterar pontualmente a Instrução Normativa n. 
68/2019, que disciplina as tomadas de contas especiais instauradas pela Administração, para definir o encaminhamento a ser dado a processo em trâmite no 
Tribunal de Contas em que tenha sido determinada a apuração do dano pela origem; 

IV - Determinar que, após os trâmites regimentais, sejam os autos remetidos à Corregedoria Geral, que deverá, por meio da Assistência Administrativa e Chefia 
de Gabinete promover: 

a) Juntada deste Acórdão ao SEI 003416/2022; 

b) Encaminhamento, por meio de memorando-circular, do acórdão e do relatório da comissão a todos os gabinetes de Conselheiros e Conselheiros-Substitutos, 
bem como à Presidência da Corte, para ciência quanto às recomendações feitas nos itens II e III; 

c) Emissão de expedientes individualizados aos gabinetes de Conselheiros e Conselheiros-Substitutos, em relação aos quais foram verificadas as ocorrências 
pontuais descritas nestes autos (ID 0435781, do SEI 003416/2022), para conhecimento e providências que entenderem necessárias; 

d) Arquivamento dos autos. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva (Relator), Valdivino Crispim de Souza, Francisco 
Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra, o Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Adilson 
Moreira de Medeiros. 

Porto Velho, 15 de agosto de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
EDILSON DE SOUSA SILVA 
Conselheiro Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
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Administração Pública Municipal 
 

Município de Ministro Andreazza 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            1387/22– TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:    PAP – Procedimento Apuratório Preliminar 
ASSUNTO:                Supostas irregularidades/ilegalidades na forma de provimento de cargo de Controlador-Geral da Prefeitura do Município de Ministro 
Andreazza e acumulação de cargos pela Controladora-Geral 
JURISDICIONADO:  Prefeitura do Município de Ministro Andreazza 
RESPONSÁVEL:      José Alves Pereira – CPF n. 313.096.582-34 
ADVOGADO:            Sem advogado 
RELATOR:                JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
  

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. SELETIVIDADE. PROCESSAMENTO COMO FISCACALIZAÇÃO. FORMA DE PROVIMENTO DE CARGO 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. DENÚNCIA ANÔNIMA. REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES.  RECEBIMENTO PELA 
OUVIDORIA. CONCLUSÃO PELA SELETIVIDADE. VALIDAÇÃO DA DENÚNCIA. ELABORACAO DE PROPOSTA DE FISCALIZACAO. 

 DM 0111/2022-GCJEPPM   

 1.                         Trata-se de procedimento apuratório preliminar, instaurado por “denúncia” anônima, porém recebida pela Ouvidoria deste Tribunal de Contas, 
em que se denunciou irregularidades/ilegalidades na forma de provimento de cargo de Controlador-Geral da Prefeitura do Município de Ministro Andreazza e na 
acumulação de cargos pela respectiva Controladora-Geral, Ediane Simone Fernandes, de responsabilidade do Prefeito do Município, José Alves Pereira. 
Vejamos trechos dessa denúncia: 

 Trata-se da criação de função gratificada de Controlador Geral do Município de Ministro Andreazza-RO combinado com remunerações as quais, aparentemente, 
violam a Constituição Federal de 1988, podendo caracterizar enriquecimento ilícito e, portanto, conforme o disposto no artigo 129 da CF/1988, em seu inciso IV, 
cabe ao ministério público a função institucional de promover a ação de inconstitucionalidade. 

[...] 

Revela-se indispensável que o cargo de Controlador Geral do Município, em razão de seu caráter eminentemente fiscalizador e da ausência de funções de 
chefia, direção ou assessoramento, seja ocupado por servidor aprovado em concurso público, motivo pelo qual se afigura inconstitucional a sua criação como 
cargo de provimento em comissão, observando os princípios da impessoalidade, da moralidade administrativa, e da eficiência, e às regras que restringem a 
criação de cargos de provimento em comissão. A criação do cargo comissionado de Controlador Geral do Município através da Lei municipal de Ministro 
Andreazza n° 1.528/2016 em seu artigo n° 8, aparentemente, viola os artigos 37, caput, II e V, da Constituição Federal, e a regra do concurso público, voltada 
justamente ao atendimento desses preceitos, é excepcionada apenas pelas nomeações para os chamados cargos em comissão e funções de confiança, cujo 
preenchimento se reserva, exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

[...] 

Os incisos XVI e XVII do artigo 37° da Constituição federal estabelecem as regras para o acúmulo de cargo, emprego e função pública. 

[...] 

Combinado com o artigo 37 da CF, a Lei Orgânica do Município de Ministro Andreazza em seu artigo 69 inciso XIV, diz que, com algumas exceções, é vedado a 
acumulação de cargos públicos, empregos e funções no poder público municipal. 

[...] 

A constituição do Estado de Rondônia em seu artigo 11°, também faz referência ao art. 37 da CF/1988. 

[...] 

O cargo comissionado de Controlador Geral do Município não se destina ao exercício de atividades de direção, chefia e assessoramento, de modo que, não 
pode ser provido por comissão, e, por mais que não se trata do caso em específico, também não pode ser exercido por servidor com função de confiança, já que 
as tarefas a ele inerente têm cunho nitidamente técnico, e devem, portanto, ser cumpridas por servidores devidamente capacitados e admitidos por concurso 
público específico para esse mister. 
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A jurisprudência orienta-se no mesmo viés das anotações doutrinárias, delimitando o caráter excepcional da criação de cargos em comissão e funções de 
confiança, a impossibilidade de que tais posições sejam destinadas a atividades de ordem meramente técnica (nível superior) ou burocrática e, por corolário, a 
necessidade de que as atribuições inerentes ao cargo ou função estejam voltadas às atividades de chefia, direção e assessoramento. 

Releva destacar que, quanto ao aspecto da independência profissional e autonomia, o TCE/RO no art. 3º da IN nº 58/17, definiu que é dever do gestor garantilos 
através do provimento em concurso público [...] 

... 

A Lei n° 1528/2016 reorganiza a estrutura político-administrativa e organizacional da prefeitura municipal de Ministro Andreazza e em seu artigo 8° estabelece a 
função gratificada do controlador geral do município [...] 

... 

Observa-se que no julgamento de repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) 1.041.210/SP (Tema 1.010), o Supremo reafirmou a jurisprudência de que a 
criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, e não ao desempenho de atividades 
burocráticas, técnicas ou operacionais. 

[...] 

Observa-se que o STF no recurso extraordinário 1.264.676/SC declarou a inconstitucionalidade de lei municipal que estabeleceu o provimento dos cargos de 
Diretor de Controle Interno e de Controlador Interno por meio de cargo em comissão ou função gratificada. 

[...] 

... 

Uma vez firmado e reafirmado o entendimento de que as atividades inerentes ao cargo de Controlador Geral do Município não envolvem funções de direção, 
chefia e assessoramento, tem-se por evidente a inconstitucionalidade do art. 8º da Lei Municipal n°. 1528/2016, de Ministro Andreazza. 

[...] 

Superado a questão da violação ao se criar o cargo de controlador geral do município de Cacoal, aparentemente, a servidora Sra. Ediane Simone Fernandes, 
ocupante do mencionado cargo, acumula uma combinação de remunerações que, aparentemente, não estão permitas por lei, podendo caracterizar ato de 
improbidade por enriquecimento ilícito desde a competência de fevereiro do ano de 2020 [...] 

... a servidora Sra. Ediane Simone Fernandes recebe o provento do cargo de contador (R$ 3.000,00) e da função de controlador geral do município (R$ 
3.942,00). 

Na acumulação de mais de 2 (dois) cargos é possível presumir a impossibilidade de o agente prestar os serviços de forma integral e eficaz, caracterizando o seu 
enriquecimento indevido, salvo prova em contrário. 

Portanto, mesmo que houvesse a compatibilidade de horário, a situação em tese não se enquadra entre as hipóteses constitucionais de acumulação de 
cargo/função pública, tendo em vista as exceções limitadas e taxativas descritas na Constituição Federal de 1988 combinada com a Lei Orgânica do Município 
de Ministro Andreazza. 

O parecer prévio n° 21/2005 do Tribunal de contas de Rondonia não deixa dúvidas em relação ao acúmulo de cargos públicos e ressalta a interpretação restrita e 
a não ampliação do texto constitucional. 

[...] 

A acumulação de cargos é a possibilidade de duas situações jurídicas do servidor (vínculo) perante o Poder Público, em horários que sejam compatíveis, 
entendendo-se por compatíveis, os horários conciliáveis, aqueles que não prejudiquem a regular prestação do necessário serviço público desempenhado pelo 
servidor obedecendo, em especial, aos princípios da legalidade e eficiência, sempre observando que no fato concreto a acumulação não seja expressamente 
vedada nos termos da Constituição Federal de 1988. 

Diante do exposto, solicito ações em relação às possíveis ilegalidades apontadas no presente documento e caso tais ilegalidades se confirmem, providenciar as 
penalidades cabíveis aos responsáveis conforme determina a lei, bem como providências em relação à inconstitucionalidade da criação do cargo de função 
gratificada de controlador geral do município[1]. 

 2.                         Após análise dessa “denúncia”, a Secretaria Geral de Controle Externo, em seu Relatório de Análise Técnica, concluiu pela seletividade deste 
procedimento apuratório preliminar, e propôs, como encaminhamento, ação de controle específica, nos seguintes termos: 
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 18. No caso em análise, estão presentes os requisitos de admissibilidade, previstos no art. 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, pois: a) 
trata-se de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas estão bem caracterizadas; c) existem, em parte, elementos razoáveis de 
convicção suficientes para subsidiar um possível início de uma ação de controle. 

19. Verificada a admissibilidade da informação, passa-se à análise dos critérios objetivos de seletividade. 

20. A Resolução n. 291/2019 foi regulamentada pela Portaria n. 466/2019/TCE/RO, que definiu os critérios e pesos da análise da seletividade. 

21. A portaria estabelece que a análise da seletividade será feita em duas etapas: a apuração do índice RROMa, que calcula a pontuação dos critérios 
relevância, risco, oportunidade e materialidade; e a verificação da gravidade, urgência e tendência (com aplicação da matriz GUT). 

22. Para tornar mais objetiva a apuração do índice RROMa, a portaria estabelece quais são os indicadores capazes de mostrar a relevância, o risco, a 
oportunidade e a materialidade da informação, tudo conforme consta no Anexo I da Portaria, brevemente sintetizado a seguir: a) Relevância: porte da população 
atingida pela irregularidade narrada, prioridade da área temática; objeto e origem da informação, classificação no IEGE e IEGM; Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH; existência de outras manifestações sobre o assunto, inclusive no aplicativo “Opine aí”; b) Risco: resultado da última prestação de contas; média 
de irregularidades verificadas; data da última auditoria; histórico de multa ou débito do gestor; existência de indício de fraude; c) Oportunidade: data do fato, isto 
é, se está em andamento ou se ocorreu há mais ou menos de cinco anos; d) Materialidade: valor dos recursos fiscalizados e impacto no orçamento do ente, caso 
se trate de informação financeira estimada; ou classificação das áreas e subáreas temáticas, caso não haja valor estimado. 

23. Após o somatório da pontuação de todos esses critérios, se verificado que a informação atingiu ao menos 50 (cinquenta) pontos (art. 4º da Portaria n. 
466/2019, c/c o art. 9º, Resolução n. 291/2019), passa-se à análise da segunda fase de seletividade, consistente na apreciação da gravidade, urgência e 
tendência (matriz GUT). 

24. Essa análise verifica os impactos da irregularidade narrada, o tempo necessário para que se assegure uma atuação eficaz, além da tendência de piora ao 
longo do tempo, caso não se adote uma ação de controle (anexo II, da Portaria n. 466/2019). 

25. Após essa verificação, considerar-se-á apta a ser selecionada a informação que atingir, no mínimo, 48 pontos na matriz GUT (art. 5º, da Portaria n. 
466/2019). 

26. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 50 no índice RROMa e a pontuação de 48 na matriz GUT, o que 
demonstra a necessidade de seleção da matéria para a realização de ação de controle. 

27. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito, mas, o quanto possível, estabelecem-se averiguações preliminares, de cunho geral, para melhor 
respaldar as proposições feitas adiante. 

28. Conforme comunicado de irregularidade recebidos no canal da Ouvidoria de Contas, em suma, o autor apócrifo narrou situações supostamente irregulares, 
sustentadas em dois eixos: a) Que no município de Mário Andreazza o cargo de “controlador geral” seria de provimento em comissão, o que, no entendimento do 
autor, seria inconstitucional, haja vista que deveria ser preenchido por meio de concurso público; b) Que a servidora efetiva do quadro da prefeitura, Ediane 
Simone Fernandes, ao ser nomeada para exercer a função gratificada de “controladora interna”, teria passado a acumular dois cargos, fora das hipóteses 
autorizativas constitucionais. 

29. Quanto ao “item a”, ao compulsar a Lei Municipal n. 1.528/PMMA/20162 (alterada pela Lei Municipal n. 1.799/PMMA/2018), verificou-se que esta, em seu art. 
8º, caput, quando trata do cargo de “controlador geral do município”, estabelece que este será ocupado por “servidor efetivo, de livre nomeação e exoneração do 
Prefeito Municipal, com formação em nível superior, ou técnico superior, preferencialmente, em Contabilidade, Economia, Administração de Empresas, Gestão 
Pública ou Direito com acúmulo de função gratificada à sua remuneração” (ID=1229072). 

30. Como se percebe, o cargo de controlador geral do município de Mário Andreazza não é equivalente a cargo em comissão que pode ser exercido por cidadão 
sem nenhum vínculo com cargo efetivo, mas tem natureza de função de confiança, que deve ser ocupada, exclusivamente, por servidores do quadro efetivo, cf. 
estabelece o art. 37, V, da Constituição Federal [...] 

31. Ocorre que ainda que a função de controlador geral, no caso específico em análise, seja destinada a ser ocupada apenas por servidores efetivos, a situação 
parece não atender à saciedade o que estabelece o art. 3º da Instrução Normativa nº 58/2017/TCE-RO [...] 

.. 

32. Na situação ora apreciada, há dúvidas se o princípio da independência técnico-profissional previsto no art. 3º, V, da Decisão Normativa n. 002/2016/TCE-
RO4 está sendo efetivamente atendido, considerando a forma criada em lei, pelo município de Mário Andreazza, para suprir a função de controlador geral. 

33. Também, ao teor do dispositivo transcrito acima, não há evidências de que o município tenha criado cargos a serem supridos mediante concurso para trilhar 
uma carreira específica na área do controle interno 

34. Assim, há que se analisar o mérito da situação, em ação de fiscalização específica, a ser definida pelo controle externo. 

35. Quanto ao “item b”, a aferição preliminar aponta para a sua não plausibilidade. 
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36. Isso porque a praxe é que o servidor efetivo nomeado para o exercício da função de confiança receba uma gratificação para responder pelos encargos 
próprios da função assumida, e essa gratificação é percebida concomitantemente com a remuneração do cargo de provimento efetivo que o servidor ocupa, sem 
que isso caracterize situação de acumulação ilícita. 

37. Tal situação, aliás, tem previsão legal expressa no art. 8º, caput, da Lei Municipal n. 1.528/PMMA/2016, já citado acima. 

38. Este é o caso da atual controladora geral do município de Mário Andreazza, a servidora efetiva (contadora) Ediane Simone Fernandes, cf. comprovantes 
extraídos do Portal de Transparência da Prefeitura de Mário Andreazza, acostados no ID=1229112. 

39. Destarte, como estão presentes os requisitos de seletividade, em parte do que foi comunicado por meio do canal da Ouvidoria de Contas, há que se propor 
ação de controle específica para a apuração dos fatos, cf. relatado a seguir 

40. Ante o exposto, presentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propõe-se o 
encaminhamento dos autos ao controle externo para adoção das providências cabíveis à elaboração de proposta de fiscalização, nos termos do art. 
11, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

41. E, após, por se tratar de comunicado de irregularidade apócrifo, propõe-se que, no encaminhamento ao relator, sugira-se que este delibere sobre a possível 
abertura de novo processo, consoante precedentes contidos nas Decisões Monocráticas n. 0171/2021- GCWCSC5 , 0198/2021-GCWCSC6 e 0204/2021-
GCWCSC7 . 

Porto Velho, 12 de julho de 2022. 

Flávio Donizete Sgarbi Técnico de Controle Externo – Matrícula 170 
Assessor Técnico 
 
SUPERVISIONADO: 
Wesler Andres Pereira Neves Auditor de Controle Externo – Matrícula 492 
Coordenador – Portaria 447/2020[2].   
 

 3.                         Nesse sentido, novamente, a SGCE, dessa vez pela Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal – CECEX-4, concluiu e propôs, como 
encaminhamento, o mesmo, nos seguintes termos:   

 7. Verificou-se que, diante da natureza da informação contida nos autos, a melhor alternativa é realizar o processamento em ação de controle 
específica na modalidade de Fiscalização de Atos e Contratos nos termos do artigo 61 da Resolução Administrativa nº 005/TCER-96 (Regimento 
Interno dessa Corte de Contas) considerando o teor do relatório de seletividade ID1229570, que demonstra que o assunto possui materialidade, 
relevância e risco de forma que se demonstram cumpridos os requisitos de admissibilidade. 

8. Consoante ao relatório de seletividade (ID1229570), faz necessário que a Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE possa realizar diligências de acordo 
com o processo em comento, uma vez que é de suma importância para a correta análise e instrução do Procedimento Apuratório Preliminar. 

9. Em razão do exposto, submete-se ao Conselheiro Relator proposta de: 

I - Realizar o processamento em ação de controle específica na modalidade de Fiscalização de Atos e Contratos. 

II - Autorizar a Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE para realizar as diligências necessárias de acordo com o Procedimento Apuratório 
Preliminar em comento, para instruir os autos em análise. 

Porto Velho, 28 de julho de 2022. 

Michel Leite Nunes Ramalho 
Coordenador da Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal 
Matrícula 406[3]. 

4.                         É o relatório do que entendo necessário. 

5.                         Passo a fundamentar e decidir. 

 I.                          Seletividade: 

 6.                         Como visto, a SGCE, em seus Relatórios de Análise Técnica, concluiu pela seletividade deste procedimento apuratório preliminar, nos 
seguintes termos: 
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 Relatório de Análise Técnica de ID 1229570 

[...] 

... 

26. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 50 no índice RROMa e a pontuação de 48 na matriz GUT, o que demonstra a 
necessidade de seleção da matéria para a realização de ação de controle. 

[...] 

40. Ante o exposto, presentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propõe-se o encaminhamento 
dos autos ao controle externo para adoção das providências cabíveis à elaboração de proposta de fiscalização, nos termos do art. 11, da Resolução n. 
291/2019/TCE-RO. 

 [...] 

  

Relatório de Análise Técnica de ID 1239503 

[...] 

... 

7. Verificou-se que, diante da natureza da informação contida nos autos, a melhor alternativa é realizar o processamento em ação de controle específica na 
modalidade de Fiscalização de Atos e Contratos nos termos do artigo 61 da Resolução Administrativa nº 005/TCER-96 (Regimento Interno dessa Corte de 
Contas) considerando o teor do relatório de seletividade ID1229570, que demonstra que o assunto possui materialidade, relevância e risco de forma que se 
demonstram cumpridos os requisitos de admissibilidade. 

 [...] 

9. Em razão do exposto, submete-se ao Conselheiro Relator proposta de: 

I - Realizar o processamento em ação de controle específica na modalidade de Fiscalização de Atos e Contratos. 

II - Autorizar a Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE para realizar as diligências necessárias de acordo com o Procedimento Apuratório Preliminar em 
comento, para instruir os autos em análise. 

 7.                         Pois bem. Com razão a SGCE, quanto à seletividade deste PAP. 

8.                         Isso porque, como visto, “a informação atingiu a pontuação de 50 no índice RROMa e a pontuação de 48 na matriz GUT”, atingindo, assim, 
exatamente as pontuações mínimas na análise de seletividade, que são, respectivamente, 50 (índice RROMa) e 48 (matriz GUT). 

9.                         Diante disso, deverá, o procedimento, ser processado como fiscalização, nos termos do art. 10, § 1º, I, da Resolução n. º 291/2019-TCE/RO, in 
verbis: 

 Art. 10. Nos casos em que a demanda alcance a pontuação mínima da análise de seletividade, a SGCE encaminhará, no prazo máximo de 10 dias a contar do 
recebimento, proposta de fiscalização para aprovação ou rejeição monocrática pelo Relator. 

§1º A proposta de fiscalização indicará: 

I – o processamento do PAP em ação de controle específica, na forma do Regimento Interno; 

 II.                        Decisões Monocráticas n. 0171/2021- GCWCSC, 0198/2021-GCWCSC e 0204/2021-GCWCSC: 

 10.                       A SGCE ponderou sobre  a aplicação, no presente caso,  do que fora decidido nas Decisões Monocráticas n. 0171/2021- GCWCSC, 
0198/2021-GCWCSC e 0204/2021-GCWCSC, proferidas, respectivamente, nos Processos 1300/2021, 2142/2021 e 2174/2021, todos de relatoria de Conselheiro 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra, notadamente quanto à parte da necessidade de realização de diligências preliminares. 
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11.                       De pronto, divirjo dessa necessidade, isso porque, entendo que, no caso, tanto o recebimento da “denúncia” anônima, pela Ouvidoria deste 
Tribunal de Contas, quanto, e, principalmente, as análises técnicas da SGCE, as quais, como visto, concluíram pela seletividade do recebido pela Ouvidoria, já 
tem, a rigor, conteúdo de diligências preliminares. 

12.                       Nesse sentido, embora, de direito, na hipótese de “denúncias” anônimas seja necessária a realização de diligências anônimas, fato é que, no 
caso, essas diligências foram devidamente realizadas tanto pela Ouvidoria deste Tribunal, quanto, e, principalmente, pela SGCE. 

13.                       Diante disso, não há que falar, no caso, em necessidade da realização de mais diligências preliminares para fins de validação da “denúncia” 
anônima; esta, é, no caso, válida, jurídicamente, porque validada tanto pela Ouvidoria, quanto pela SGCE. 

 III.                       Delegação: 

 14.                       Conforme decidi pela DM 0092/2022-GCJEPPM, nos Processos 768/2019, 2789/2021 e 721/2022, inclusive comunicado via SEI (4623/2022), 
deleguei, a SGCE, a competência para as diligencias necessárias ao saneamento dos processos sob a minha relatoria. Vejamos a ementa e dispositivo dessa 
decisão: 

 DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA DO RELATOR PARA PRESIDIR A INSTRUÇÃO. DILIGÊNCIAS E OUTRAS PROVIDÊNCIAS PARA SANEAR O 
PROCESSO. DELEGAÇÃO AO TITULAR DA UNIDADE TÉCNICA. 

[...] 

... 

26. Postos esses fundamentos, à luz das deliberações por mim proferidas em sede dos processos n. 00768/19, 02789/21 e 00721/22 e com o intuito de suprir a 
exigência do § 1º do art. 247 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas para os demais processos de controle sujeitos a minha relatoria, por se tratar de 
providência alinhada ao princípio constitucional da razoável duração do processo, profiro a presente decisão monocrática com o fim de: 

I – Delegar ao titular da Unidade Técnica a competência para a realização, na forma do art. 11 da Lei Complementar n. 154/1996 e, em especial, do art. 
247, caput e § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, das diligências necessárias ao saneamento dos processos sob a minha relatoria 
(em trâmite e a serem doravante constituídos), a exemplo da solicitação de informação e/ou documentação e da condução de inspeções físicas – 
observando, como limite material, que a diligência deve se referir à coleta e/ou à produção das evidências estritamente necessárias para elucidar as 
questões controvertidas veiculadas nos autos, ficando resguardada a competência decisória desse conselheiro relator; 

II – Orientar que, no exercício da competência referida no item I, o titular da Unidade Técnica acautele-se quanto à adoção dos procedimentos legais e infralegais 
acerca da regular notificação das partes, cumulativamente observando o seguinte: 

a) assinar prazo razoável e determinado para o cumprimento da diligência, a teor do art. 100 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

b) alertar para a possibilidade de aplicação da multa dos arts. 55, IV, da Lei Complementar n. 154/96 e 103, IV, do Regimento Interno desta Corte em caso de 
injustificado atendimento ou de descumprimento intempestivo da diligência determinada; 

c) findo o prazo assinado para a diligência e caracterizado o descumprimento, sobretudo quando esse fato prejudicar a instrução, remeter os autos conclusos ao 
gabinete desse relator para a deliberação acerca da aplicação de multa referida no item II, “b”, dessa decisão, com informação sobre os fatos ocorridos, inclusive 
quanto ao atendimento dos pressupostos legais e infralegais autorizadores da sanção; 

III – Dar ciência dessa decisão: 

a) à Presidência desse Tribunal de Contas, para conhecimento e avaliação a respeito do preenchimento dos requisitos de conveniência e de oportunidade para a 
proposição de Projeto de Resolução ao Conselho Superior de Administração acerca da matéria; 

b) à Corregedoria-Geral desse Tribunal de Contas, para conhecimento; 

c) ao Ministério Público de Contas, para conhecimento; 

d) à Secretaria Geral de Controle Externo, para conhecimento e cumprimento, incluindo a expedição de comunicação a suas Coordenadorias de Controle 
Externo, a fim de que passem a observar os preceitos dessa decisão quando da instrução de seus processos; 

IV – Cumpridas as providências aqui delineadas, arquive-se os autos. 

Ao Departamento do Pleno, para publicar a decisão na imprensa oficial e conferir cumprimento ao disposto nos itens I a IV. 

Registrado eletronicamente. 
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Cumpra-se. 

Porto Velho/RO, 21 de julho de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator. 

 15.                       Diante disso, e considerando que o comunicado mencionado anteriormente, no item 11, acima, ainda não foi devidamente recebido pelo seu 
destinatário (SGCE), reitero o teor da DM 0092/2022-GCJEPPM, inclusive servindo o presente como novo comunicado, para o fim que se destina, vale dizer, 
delegação de competência, limitada aos seus exatos termos. 

16.                       Pelo exposto, decido: 

                            I – Processar o procedimento apuratório preliminar enquanto fiscalização de atos e contratos, tendo em vista o preenchimento dos requisitos de 
seletividade do art. 10, § 1o, I, da Resolução n. 291/2019 deste Tribunal de Contas, bem assim os de admissibilidade do art. 52-A, VII, da Lei Complementar n. 
154/1996, c/c art. 82-A do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, tramitando-se os autos sem qualquer sigilo, na forma dos itens I, “d”, e II da 
Recomendação n. 2/2013/GCOR desse Tribunal de Contas;   

                            II – Intimar o responsável, José Alves Pereira, Prefeito do Município de Ministro Andreazza, CPF n. 313.096.582-34, por meio do DOeTCE-RO, 
nos termos do art. 22, IV, da LC n. º 154/1996, alterado pela LC n. º 749/2013; 

                            III – Comunicar o MPC, na forma regimental; 

                            IV – Determinar a devolução do processo à SGCE para realizar a instrução preliminar da presente fiscalização, conforme proposta de 
fiscalização já apresentada, autorizando, desde já, a empreender as diligências necessárias ao saneamento do feito, na forma do § 1º do art. 247 do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas. 

 Ao Departamento do Pleno, para publicação dessa decisão na imprensa oficial e para atender aos comandos dos itens II a IV. 

                             Registrado, eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. 

 Porto Velho/RO, 12 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator

 
[1] ID 1221043. 
[2] ID 1229570. 
[3] ID 1239503. 

 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               0355/2022  – TCE-RO. 
CATEGORIA:           Atos de Pessoal. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:               Fiscalização de Atos de Pessoal. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam. 
INTERESSADA:       Lindomar Da Silva Costa. 
                                      CPF n. 271.842.772-87. 
RESPONSÁVEL:      Ivan Furtado de Oliveira - Presidente em exercício do Ipam. 
                                      CPF n. 577.628.052-49. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
  

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 
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1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivo. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0212/2022-GABOPD 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, em favor da 
servidora Lindomar Da Silva Costa, inscrita no CPF n. 271.842.772-87, ocupante do cargo de Agente de Limpeza Escolar, nível 1, referência 17, cadastro n. 
573396, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 203/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1º.7.2021, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia no dia 8.7.2021 (ID=1162052), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada de Controle Externo 4, por meio da Informação Técnica de ID=1164041, manifestou que restou demonstrado o 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada na Portaria e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-ROeao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a, de 14.4.2021. Portaria n. 2/GABPRES. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de quatro (4) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020 

 5.                     É o relatório. Decido. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes 
de 16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava 
com 53 anos de idade, 35 anos, 1 mês e 2 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira 
e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Contribuição (ID= 1162053) e o relatório proveniente do 
sistema Sicap Web (ID=1162877). 

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID=1162054). 

 10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

 11.                   Ante o exposto alinhando-me às considerações capituladas no despacho do Corpo Técnico e da documentação carreada aos autos, DECIDO: 

 I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à senhora Lindomar Da Silva Costa, inscrita no CPF 
n. 271.842.772-87, ocupante do cargo de Agente de Limpeza Escolar, nível 1, referência 17, cadastro n. 573396, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO, materializado por meio da Portaria n. 203/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1º.7.2021, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 8.7.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

                        II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 
não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Ipam,informando-os que o inteiro teor encontra-se disponível para consulta no sítio 
eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que proceda a publicação e demais atos processuais pertinentes. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 
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  Porto Velho – RO, 19 de agosto de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator 

 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           0360/2022  – TCE-RO. 
CATEGORIA:           Atos de Pessoal. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Fiscalização de Atos de Pessoal. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam. 
INTERESSADA:       Maria Amélia Pereira Arikapu. 
                                      CPF n. 103.009.532-91. 
RESPONSÁVEL:      Ivan Furtado de Oliveira - Presidente em exercício do Ipam. 
                                      CPF n. 577.628.052-49. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

 CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivo. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0213/2022-GABOPD 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, em favor da 
servidora Maria Amélia Pereira Arikapu, inscrita no CPF n. 103.009.532-91, ocupante do cargo de Gari, classe A, referência 12, cadastro n. 295213, com carga 
horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 205/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1º.7.2021, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia no dia 8.7.2021 (ID=1162236), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada de Controle Externo 4, por meio da Informação Técnica de ID=1173874, manifestou que restou demonstrado o 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada na Portaria e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-ROeao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a, de 14.4.2021. Portaria n. 2/GABPRES. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de quatro (4) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020 

 5.                     É o relatório. Decido. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes 
de 16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava 
com 68 anos de idade, 35 anos, 7 meses e 16 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de 
carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Contribuição (ID=1162237). 

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID=1162238). 
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 10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas no despacho do Corpo Técnico e da documentação carreada aos autos, DECIDO: 

 I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à senhora Maria Amélia Pereira Arikapu, inscrita no 
CPF n. 103.009.532-91, ocupante do cargo de Gari, classe A, referência 12, cadastro n. 295213, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO, materializado por meio da Portaria n. 205/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1º.7.2021, publicada no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 8.7.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

                        II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 
não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Ipam,informando-os que o inteiro teor encontra-se disponível para consulta no sítio 
eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que proceda a publicação e demais atos processuais pertinentes. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, 18 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator 

 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               0369/2022  – TCE-RO. 
CATEGORIA:           Atos de Pessoal. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Fiscalização de Atos de Pessoal. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam. 
INTERESSADA:       Raimunda Josefa Dos Santos Gomes. 
                                      CPF n. 290.280.942-53. 
RESPONSÁVEL:      Ivan Furtado de Oliveira - Presidente em exercício do Ipam. 
                                      CPF n. 577.628.052-49. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

 CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivo. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0214/2022-GABOPD   

 1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, em favor da 
servidora Raimunda Josefa Dos Santos Gomes, inscrita no CPF n. 290.280.942-53, ocupante do cargo de Merendeira Escolar, nível I, referência 15, cadastro 
n. 714718, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO. 
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 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 331/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 8.9.2020, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia no dia 11.9.2020 (ID=1162587), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada de Controle Externo 4, por meio da Informação Técnica de ID=1163888, manifestou-se que, restou demonstrado o 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada na Portaria e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-ROeao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a, de 14.4.2021. Portaria n. 2/GABPRES. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de quatro (4) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020 

 5.                     É o relatório. Decido. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005. 

 8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes 
de 16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava 
com 62 anos de idade, 32 anos, 7 meses e 23 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de 
carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Contribuição (ID=1162588). 

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID=1162590). 

 10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

 11.                   Ante o exposto alinhando-me às considerações capituladas no despacho do Corpo Técnico e da documentação carreada aos autos, DECIDO: 

 I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à senhora Raimunda Josefa Dos Santos Gomes, 
inscrita no CPF n. 290.280.942-53, ocupante do cargo de Merendeira Escolar, nível I, referência 15, cadastro n. 714718, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO, materializado por meio da Portaria n. 331/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 
8.9.2020, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 11.9.2020, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 
47/2005. 

                        II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 
não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Ipam,informando-os que o inteiro teor encontra-se disponível para consulta no sítio 
eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que proceda a publicação e demais atos processuais pertinentes. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, 18 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator 
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Município de Seringueiras 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00156/22 

 PROCESSO N. : 2.550/2021/TCE-RO.  
ASSUNTO : Fiscalização de Atos e Contratos. 
UNIDADE : Prefeitura Municipal de Seringueiras-RO. 
RESPONSÁVEIS : Armando Bernardo da Silva, CPF/MF sob o n. 157.857.728-41, Prefeito Municipal; 
Danielly Karina de Paiva, CPF/MF sob o n. 008.319.142-97, Secretária Municipal de saúde; 
Jerrison Pereira Salgado, CPF/MF sob o n. 574.953.512-68, Controlador-Geral do Município. 
RELATOR : Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra.  
SESSÃO : 13ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, de 1º a 5 de agosto de 2022.  

 EMENTA: FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS-RO. HOMENAGEM AOS PRINCÍPOS DA 
RAZOABILIDADE, SELETIVIDADE, ECONOMIA DAS AÇÕES DE CONTROLE. ALCANCE DA FINALIDADE DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE CONTAS. 
ARQUIVAMENTO.  

1. Após a adoção das medidas necessárias para o enfrentamento da evolução da infecção pelo SARS-COV-2, patógeno do novo Coronavírus, causador da 
doença da covid-19, e inexistindo outras medidas a serem adotadas, o seu arquivamento é medida que se impõe, diante do alcança da finalidade de sua 
concepção.  

2. Precedentes: Processos n. 2.504/2021-TCE/RO, 1.727/2021-TCE/RO, 1.400/2021-TCE/RO e 1.706/20-TCE/RO.  

ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Fiscalização de Atos e Contratos, instaurada em razão da avaliação da evolução da infecção humana 
pelo vírus SARS-COV-2, variante Ômicron, causador da doença denominada covid-19, cuja avaliação foi levada a efeito pela Secretaria-Geral de Controle 
Externo (SGCE), nos autos do Processo n. 2.504/2021-TCE/RO, tendo como objeto a coleta e a sistematização das informações e dos dados a respeito da atual 
situação de ocupação dos leitos, no âmbito do sistema de saúde do Estado de Rondônia, em cumprimento aos comandos fixados na Decisão Monocrática n. 
0206/2021-GCVCS, como tudo dos autos consta.  

 ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos, em: 

 I – CONSIDERAR CUMPRIDO o escopo da presente fiscalização, uma vez que se alcançou a finalidade preventiva e pedagógica deste egrégio Tribunal de 
Contas, visto que já passou as festividades do final do ano de 2021 (Natal e Réveillon) e a festa momesca (carnaval) do ano de 2022, objeto da Decisão 
Monocrática n. 0233/2021/GCWCSC (ID n. 1132310), aliado ao fato do atual contexto sanitário, em que houve diminuição de casos e internações se comparados 
à época da expedição do referido decisum, conforme apurado pela Secretaria-Geral de Controle Externo, corroborado pelo Ministério Público de Contas; 

II – DETERMINAR ao Senhor ARMANDO BERNARDO DA SILVA, CPF/MF sob o n. 157.857.728-41, Prefeito Municipal, e à Senhora DANIELLY KARINA DE 
PAIVA, CPF/MF sob o n. 008.319.142-97, Secretária de Saúde do Município de Seringueiras-RO ou quem os substituam, na forma da lei que, inarredavelmente, 
continuem atentos e diligentes à potencial deflagração de atos e medidas administrativos conducentes ao permanente enfrentamento da pandemia, enquanto 
essa perdurar, especialmente, no que alude a eventuais surgimentos de cepas/variantes futuras do Sars-Cov-2, com o objetivo de salvaguardar a saúde e a vida 
da população, sob pena de responsabilidade pessoal, em caso de omissão no dever jurídico de agir, na condição de garantes; 

III – NOTIFIQUE-SE, via ofício, o Senhor ARMANDO BERNARDO DA SILVA, CPF n. 157.857.728-41, Prefeito Municipal, e a Senhora DANIELLY KARINA DE 
PAIVA, CPF n. 008.319.142-97, Secretária Municipal de Saúde, a respeito da obrigação de fazer constituída no item II deste decisum; 

IV – INTIMEM-SE os interessados abaixo nominados: 

a) o Senhor JERRISON PEREIRA SALGADO, CPF n. 574.953.512-68, Controlador-Geral do Município de Seringueiras-RO, via DOeTCE-RO; 

b) o Ministério Público de Contas, na forma do art. 30, §10. Do RI/TCE-RO. 

V – DÊ-SE CIÊNCIA deste acórdão à Secretaria-Geral de Controle Externo, por meio de memorando; 

VI – PUBLIQUE-SE, na forma regimental;  

VII – JUNTE-SE.  

VIII – ARQUIVAR os presentes autos, após o trânsito em julgado e adoção das medidas de estilo;    
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IX – CUMPRA-SE. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da 
Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra (Relator) e o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental), o Conselheiro Presidente Paulo Curi 
Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.  

  Porto Velho, sexta-feira, 5 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro Relator 
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 
Atos da Presidência

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROCESSO Nº: 00010/21 (PACED) 
INTERESSADO:Emílio Romain Perez 
ASSUNTO:  
RELATOR: 

PACED - débito do item VI.H do Acórdão APL-TC 0306/20, proferido no processo (principal) nº 02431/16 
 Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto 

 DM 0435/2022-GP 

 DÉBITO. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO.   

  1.                       O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte 
de Emílio Romain Perez, do item VI.H do Acórdão nº APL-TC 0306/20, prolatado no processo (principal) nº 02431/16, relativamente à cominação de débito, no 
valor histórico de R$ 7.100,98 (sete mil, cem reais e noventa e oito centavos). 

 2.                       O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD (Informação nº 0316/2022-DEAD – ID nº 1246988) anuncia que: 

 Aportou neste Departamento de Acompanhamento de Decisões o Ofício022/AGM/2022 e anexos (IDs 1244960, 1244961 e 1244962), carreando documentos 
necessários a demonstrar a liquidação do débito imputado nos item VI-H do Acórdão APL-TC 306/20, ao Senhor Emílio Romain Perez, conforme relatório técnico 
acostado sob o ID 1246903, por meio do qual o servidor Francisco das Chagas Pereira Santana opinou no sentido de conceder quitação do débito. (...) 

 3.                       Para tanto, foi realizada análise técnica da referida documentação, conforme relatório acostado sob ID 1246903, cuja conclusão foi no sentido 
da expedição da “quitação do débito relativo ao item VI.H do Acórdão APL-TC 00306/20, em favor do Senhor EMILIO ROMAIN ROMERO PEREZ”, haja 
vista“que o representante da Procuradoria Geral do município de Alta Floresta do Oeste, trouxe documentos a demonstrar liquidação do débito do item VI alínea 
H, proposto na execução fiscal n. 7000467-82.2021.0017” (ID 04921/22). 

 4.                       Pois bem. No presente feito, há a demonstração do cumprimento da obrigação imposta por força da referida decisão colegiada, por parte do 
interessado(ID 04921/22). Portanto, a concessão de quitação é medida que se impõe, de acordo com o art. 17, I, “a”, da IN n° 69/20. 

 5.                       Ante o exposto, concedo a quitação e determino a baixa de responsabilidade em favor de Emílio Romain Perez, no tocante ao débito 
cominado no item VI.H do Acórdão APL-TC 0306/20, do processo (principal) n° 02431/16,nos termos do art. 34 do RI/TCE-RO e do art. 26 da LC nº 154/1996. 

 6.                       Por conseguinte, determino a remessa do processoà Secretaria de Processamento e Julgamento – SPJ para o cumprimento desta decisão, 
procedendo à baixa de responsabilidade. Em seguida, ao DEAD para que publique esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE-RO, bem como notifique o 
interessado e à Procuradoria Geral do Município de Alta Floresta do Oeste, prosseguindo com o acompanhamento das cobranças pendentes de adimplemento, 
consoante Certidão de Situação dos Autos sob o ID n° 1246902. 

 Gabinete da Presidência, 17 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº: 04945/17 (PACED) 
INTERESSADO:Jânio Lopes de Souza 
ASSUNTO: 
   
RELATOR: 

PACED – débito do item II do Acórdão AC1- 
TC n. 00120/07, proferido no processo (principal) n. 01443/05
 Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto 

 DM 0432/2022-GP 

 DÉBITO. DECISÃO JUDICIAL QUE RECONHCEU A PRESCRIÇÃO DO DÉBITO IMPUTADO POR ACÓRDÃO DESTE TRIBUNAL DE CONTAS. BAIXA DE 
RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO. 

A extinção da ação judicial deflagrada para cobrar débito decorrente de condenação deste Tribunal de Contas, por força de reconhecimento da prescrição, impõe 
a consequente baixa de responsabilidade em nome responsável. 

 1.                                O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte 
do Senhor Jânio Lopes de Souza, do item II do Acórdão n. AC1-TC 00120/07, prolatado no Processo de Prestação de Contas do Município de Ouro Preto do 
Oeste (exercício 2004) de n° 01443/05, relativamente à imputação de débito solidário no valor histórico de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais). O débito é 
oriundo de pagamentos indevidos aos vereadores à título de subsídios, referentes à legislatura 2001/2004. 

 2.                                O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0306/2022-DEAD (ID n. 1241825), comunica o 
que segue: 

[...] Informamos que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, verificamos que a Execução Fiscal 0007687-
76.2013.8.22.0004, ajuizada para cobrança do débito imputado ao Senhor Jânio Lopes de Souza, no item II do Acórdão AC1-TC 00120/07, proferido no 
Processo n. 01443/05, teve sua resolução na forma da sentença de 06/05/2022, com a declaração da prescrição na forma do art. 174 do CTN e Súmula 150 do 
STF, conforme ID’s 1240227 e 1240228 [...] 

 3.                                É o relatório. Decido. 

 4.                                Pois bem. Em razão da decisão judicial anunciada, que extinguiu a ação judicial de cobrança deflagrada para o cumprimento do item II 
(débito) do Acórdão n. AC1-TC 00120/07 (Execução Fiscal n. 0007687-76.2013.8.22.0004), tendo em vista o reconhecimento da prescrição, nos termos do art. 
174 do CTN e Súmula 150 do STF, viável à concessão da baixa de responsabilidade em favor do interessado. 

 5.                                Ante o exposto, por força da decisão judicial proferida na Execução Fiscal n. 0007687-76.2013.8.22.0004, que se encontra arquivada 
definitivamente desde 31/05/2022 (ID n.1240227)[1], determino a baixa de responsabilidade, em favor de Jânio Lopes de Souza, no tocante à CDA n. 
1710/2013, referente ao débito aplicado no  item II do Acórdão AC1-TC n. 00120/07, exarado no Processo originário n. 01443/05. 

 6.                                Remeta-se o processo à Secretaria de Processamento e Julgamento – SPJ para o cumprimento desta decisão, procedendo à baixa de 
responsabilidade. Em seguida, ao DEAD para que publique esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE-RO, bem como notifique o interessado e a 
Procuradoria do Município, prosseguindo com o acompanhamento das cobranças pendentes de adimplemento, consoante Certidão de Situação dos Autos 
acostada ao ID n. 1241300. 

 Gabinete da Presidência, 16 de agosto de 2022. 

 (assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 
  

 
[1] Ratificada por esta Presidência, mediante consulta processual ao sítio eletrônico do TJRO, realizada em 16/08/2022. 

 
Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 328, de 17 de agosto de 2022. 

Convocação de Conselheiro Substituto. 



26 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2658 ano XII sexta-feira, 19 de agosto de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 187, inciso XXVIII 
do Regimento Interno, 

Considerando o Processo SEI n. 005050/2022, 

Resolve: 

Art. 1º Convocar o Conselheiro Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA, cadastro n. 467, para, no período de 8 a 27.8.2022, responder pelo 
gabinete do Conselheiro Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA, cadastro n. 478, em virtude de gozo de férias regulamentares do titular. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 8.8.2022. 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração

Portarias 
 

PORTARIA 

Portaria n. 110, de 18 de Agosto de 2022 

A SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, lhe atribuindo competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o(a) servidor(a) MARCO AURELIO HEY DE LIMA, cadastro n. 375, indicado(a) para exercer a função de Fiscal do(a) Carta-Contrato n. 
21/2022/TCE-RO, cujo objeto consiste na Contratação de serviços Fornecimento de link temporário entregue através de fibra óptica nas dependências da Escola 
Superior de Contas do TCE-RO, localizado na Avenida Sete de Setembro, nº 2499 - Nossa Senhora das Graças – Porto Velho (RO). 

Art. 2º O(a) fiscal será substituído(a) pelo(a) servidor(a) THIAGO JOSÉ DA SILVA GONZAGA, cadastro n. 560003 que atuará na condição de Suplente em caso 
de impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O(a) Fiscal e o(a) Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do(a) Carta-Contrato n. 21/2022/TCE-RO, bem como de todas as 
providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 005024/2022/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária de Licitações e Contratos 

 

PORTARIA 

Portaria n. 330, de 18 de agosto de 2022. 

Designa servidor substituto. 

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 1º, 
inciso III, da Portaria n. 83, de 25.1.2016, publicada no DOeTCE-RO n. 1077 - ano VI, de 26.1.2016, 
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Considerando o Processo SEI n. 005093/2022, 

Resolve: 

Art. 1º Designar o servidor SANDERSON QUEIROZ VEIGA, Técnico Administrativo, cadastro n. 386, para, no período de 15 a 18.8.2022, substituir a servidora 
DENISE COSTA DE CASTRO, Técnica Administrativa, cadastro n. 512, no cargo em comissão de Chefe da Divisão de Seleção de Desenvolvimento de 
Pessoas, nível TC/CDS-3, em virtude de participação da titular na "Oficina 2 - Curadoria de Conhecimentos e Trilhas de Aprendizagem: modelagem e 
desenvolvimento", e, em conformidade com as disposições dos artigos 43 a 55 da Resolução n. 306/2019/TCE-RO. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 15.8.2022. 

(assinado eletronicamente) 
CLEICE DE PONTES BERNARDO 
Secretária-Geral de Administração 

 
Concessão de Diárias 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:4598/2022 
Concessão: 106/2022 
Nome: FERNANDA CANAL FERREIRA DE SOUZA 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Ministrar a ação educacional Formação em Liderança para Equidade na Educação, no dia 17 de agosto de 2022, das 8h às 12h e 
das 14h a 18h. 
Origem: São Paulo-SP 
Destino: Porto Velho-RO 
Período de afastamento: 16/08/2022 - 18/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:4598/2022 
Concessão: 106/2022 
Nome: MARIA RITA C. JOBIM SILVEIRA 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Ministrar a ação educacional Formação em Liderança para Equidade na Educação, no dia 17 de agosto de 2022, das 8h às 12h e 
das 14h a 18h. 
Origem: São Paulo-SP 
Destino: Porto Velho 
Período de afastamento: 16/08/2022 - 18/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:04756/2022 
Concessão: 110/2022 
Nome: LEANDRA BEZERRA PERDIGAO 
Cargo/Função: ANALISTA ADMINISTRATIVO/CDS 3 - DIRETOR SETORIAL 
Atividade a ser desenvolvida:Participar do X Fórum Nacional de Bibliotecários e Arquivistas dos Tribunais de Contas - BIBLIOCONTAS 
Origem: Porto Velho/RO 
Destino: Rio de Janeiro/RJ 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,5 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04756/2022 
Concessão: 110/2022 
Nome: DEISY CRISTINA DOS SANTOS 



28 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2658 ano XII sexta-feira, 19 de agosto de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

Cargo/Função: TECNICO ADMINISTRATIVO/TECNICO ADMINISTRATIVO 
Atividade a ser desenvolvida:Participar do X Fórum Nacional de Bibliotecários e Arquivistas dos Tribunais de Contas - BIBLIOCONTAS 
Origem: Porto Velho/RO 
Destino: Rio de Janeiro/RJ 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,5 
Meio de transporte: Aéreo 

 

DIÁRIAS 

CONCESSÕES DE DIÁRIAS 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: ROGERS VASCONCELOS MENDES 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da reunião 58º Reunião do GAEPE 
Origem: Fortaleza-CE 
Destino: Porto Velho/RO 
Período de afastamento: 16/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 4,5 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: FELIPE GALVÃO PUCCIONI 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: Rio de Janeiro/RJ 
Destino: Porto Velho-RO 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 4,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: ALESSANDRA PASSOS GOTTI 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: São Paulo/SP 
Destino: Porto Velho 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 4,0 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: ISMAR BARBOSA CRUZ 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: Brasília/DF 
Destino: Porto Velho/RO 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,5 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: ARTHUR PAKU OTTOLINI BALBANI 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: São Paulo/SP 
Destino: Porto Velho/RO 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 20/08/2022 
Quantidade das diárias: 4,0 
Meio de transporte: Aéreo 
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Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: MÁRCIO PEREIRA DE BRITO 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: Fortaleza/CE 
Destino: Porto Velho/RO 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 19/08/2022 
Quantidade das diárias: 2,5 
Meio de transporte: Aéreo 

Processo:04546/2022 
Concessão: 109/2022 
Nome: ANNA PENIDO MONTEIRO 
Cargo/Função: Convidado/Convidado 
Atividade a ser desenvolvida:Participar da 58° REUNIÃO DO GAEPE-RO 
Origem: São Paulo/SP 
Destino: Porto Velho/RO 
Período de afastamento: 17/08/2022 - 19/08/2022 
Quantidade das diárias: 3,0 
Meio de transporte: Aéreo 

 
Avisos 
 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO N. 14/2021/TCE-RO 

PROCESSOS: 002597/2021 e 000347/2022 

CONTRATO N. 14/2021/TCE-RO 

OBJETO: Serviços de transporte terrestre ou agenciamento/intermediação de transporte terrestre dos servidores, membros e colaboradores a serviço do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia, por demanda e no âmbito do município de Porto Velho, com disponibilização de solução tecnológica para a operação e a 
gestão do serviço em tempo real, por meio de aplicação web e aplicativo mobile, conforme requisitos e funcionalidades especificadas no Edital e seus Anexos. 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CONTRATADA: KGA DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 24.784.257/0001-40, estabelecida à Rua Libero Badaró, 293, 
Conj. C, Sala C, Centro - São Paulo - SP, CEP 01009-907, na pessoa de seu representante legal, o Senhor Ricardo Yoshio Yamada Lamarao. 

DECISÃO: "(...) em razão da inexecução total do Contrato n. 14/2021/TCE-RO (0316831), aplico à empresa KGA DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 24.784.257/0001-40, as seguintes penalidades: 

a) Multa contratual, no importe de R$ 24.288,42 (vinte e quatro mil duzentos e oitenta e oito reais e quarenta e dois centavos), com base no art. 5º, III, e art. 9º, 
ambos da Resolução n. 321/2020/TCE-RO, discriminada da seguinte maneira: 

MULTA contratual diária correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor mensal do Contrato (R$ 18.400,33), até o 10° (décimo) dia consecutivo, 
contado a partir do 1° (primeiro dia imediatamente posterior ao término do prazo, por ocorrência, no importe de R$ 368,00 (trezentos e sessenta e oito reais), 
com fundamento na cláusula 12.4 do Termo Contratual, pelo atraso de 10 (dez) dias para resposta à notificação emitida por esta Corte de Contas. 

MULTA contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal estimado do Contrato (R$ 18.400,33), por ocorrência, no importe de R$ 920,01 
(novecentos e vinte reais e um centavo), com fundamento no item 12.5 do Termo Contratual, pelo somatório de atendimentos cancelados indevidamente pela 
Contratada e realizados com atraso, em relação ao total de atendimentos realizados no mês, maior que 10% (dez por cento). 

MULTA contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal estimado do Contrato (R$ 18.400,33), por ocorrência, no importe de R$ 920,01 
(novecentos e vinte reais e um centavo), com fundamento no item 12.9 do Termo Contratual, pelo descumprimento parcial do compromisso pela Contratada. 

MULTA contratual correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do Contrato (R$ 220.803,96), por ocorrência, no importe de R$ 22.080,40 
(vinte e dois mil e oitenta reais e quarenta centavos), com fundamento no item 12.10 do Termo Contratual, pelo descumprimento total do compromisso pela 
Contratada; 
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b) Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, com o descredenciamento do Cadastro de Fornecedores mantidos pelo Tribunal de Contas, 
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do art. 7° da Lei n. 10.520/02, e art. 5°, V, da Resolução n. 141/2013/TCE-RO. 

c) Rescisão contratual, com base nos arts. 77 a 80 da Lei n. 8.666/93." 

AUTORIDADE JULGADORA: Secretária de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

RESCISÃO: Este Tribunal de Contas do Estado de Rondônia declara a rescisão unilateral do Contrato n. 14/2021/TCE-RO, com fundamento nos arts. 77 a 80 da 
Lei n. 8.666/93. 

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 

CLEICE DE PONTES BERNARDO 
Secretária-Geral de Administração 
 

 
Licitações

Avisos 

ABERTURA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2022/TCE-RO  

AMPLA PARTICIPAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI-ME-EPP 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna pública a abertura do certame licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, tipo menor 
preço, realizado por meio da internet, no site: https://www.gov.br/compras/pt-br, local onde se encontra disponível o Edital para download gratuito. O Edital 
também pode ser adquirido no Portal de Transparência deste TCE-RO: https://transparencia.tce.ro.gov.br/transparenciatce/LicitacoesContratos/Licitacoes. 

UASG: 935002. 

Processo: 000555/2022. 

Legislação regente: Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02. 

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes (cadeiras giratórias, microondas e fogão industrial,, conforme o Edital. 

Data de realização: 02/09/2022, horário: 10 horas (horário de Brasília-DF).  

Valor total estimado: R$ 371.394,27 (trezentos e setenta e um mil trezentos e noventa e quatro reais e vinte e sete centavos). 

 
JANAINA CANTERLE CAYE 
Pregoeira - TCE-RO 

 
Corregedoria-Geral

Gabinete da Corregedoria 

ATOS 
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Secretaria de Processamento e Julgamento

Pautas 
 

PAUTA 2ª CÂMARA 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria de Processamento e Julgamento 
Pauta de Julgamento – Departamento da 2ª Câmara 
11ª Sessão Ordinária Virtual – de 29.8 a 2.9.2022 
  
  
Pauta elaborada nos termos do art. 170 do Regimento Interno e artigo 9º da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, visando tornar público os processos abaixo 
relacionados que serão apreciados na 11ª Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara a ser realizada em ambiente virtual entre as 9 horas do dia 29 de 
agosto (segunda-feira) as 17 horas do dia 2 de setembro de 2022 (sexta-feira). 
  
Conforme o art. 12 da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 2 
(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento deverá ser feito pelo Portal do Cidadão. 
  
Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial ou 
telepresencial pelos Conselheiros ou pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual; com pedido de julgamento em sessão presencial 
ou telepresencial pelas partes pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, desde que requerido em até 2 (dois) dias úteis antes do início 
da sessão virtual; os processos em que houver 2 (dois) ou mais entendimentos diversos do relator. 
  
  
1 - Processo-e n. 02774/20 – Prestação de Contas 
Responsáveis: Sydney Dias da Silva - CPF nº 822.512.747-15, Maxsamara Leite Silva - CPF nº 694.270.622-15, Marco Antônio Bouez Bouchabki - CPF nº 
139.207.822-91, Douglas Dagoberto Paula - CPF nº 687.226.216-87, Martins Firmo Filho - CPF nº 285.703.752-04 
Assunto: Prestação de Contas - Exercício de 2019 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Guajará-Mirim 
Relator: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
  
2 - Processo-e n. 01894/20 – Prestação de Contas 
Responsáveis: Suamy Vivecananda Lacerda De Abreu - CPF nº 080.193.712-49, Orlando Vieira Da Costa - CPF nº 421.165.702-04, João Batista Neto - CPF nº 
258.027.202-04 
Assunto: Prestação de Contas - Exercício de 2019 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação – SEDUC 
Relator: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
  
3 - Processo-e n. 01070/21 – Prestação de Contas 
Interessados: Jadir Roberto Hentges - CPF Nº 690.238.750-87, Thiago Dos Santos Tezzari - CPF nº 790.128.332-72 
Assunto: Prestação de Contas - Exercício de 2020 
Jurisdicionado: Serviço Autonomo de Água e Esgoto de Cacoal 
Relator: Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
  
  
4 - Processo-e n. 00314/17 – Tomada de Contas Especial (Pedido de Vista em 15/08/2022) Apensos: 04850/15, 04023/14, 00180/21 
Interessados: George Uílian Cardoso de Souza, Arthur Antunes Gomes Queiroz, Nelson Sérgio da Silva Maciel - CPF nº 037.074.822-00, Marcus Filipe Araujo 
Barbedo - CPF nº 755.384.662-72, Márcio Pereira Bassani - CPF nº 242.277.652-34, Marcellino Leão de Oliveira, Leandro Löw Lopes, Janio Sergio da Silva 
Maciel - CPF nº 039.729.078-00, Caio Sérgio Campos Maciel - CPF nº 529.950.972-34, Marina Barros De Oliveira - CPF nº 523.536.482-15, Silvio Luiz 
Rodrigues Da Silva - CPF nº 612.829.010-87, Leila Leão Bou Ltaif - CPF nº 252.247.001-91, Antônio das Graças Souza - CPF nº 022.319.211-20, Ana Paula de 
Freitas Melo - CPF nº 238.160.662-91, João Batista de Figueiredo - CPF nº 390.557.449-72, Alexandre Cardoso da Fonseca - CPF nº 192.101.832-15, Terezinha 
de Jesus Barbosa Lima - CPF nº 187.815.003-00, João Ricardo do Valle Machado - CPF nº 183.097.120-49, Rui Vieira de Sousa - CPF nº 218.566.484-00, Jane 
Rodrigues Maynhone - CPF nº 337.082.907-04, Ivanilda Maria Ferraz Gomes - CPF nº 009.919.728-64, Renato Condeli - CPF nº 061.815.538-43, Aliete Alberto 
Matta Morhy - CPF nº 010.340.142-34, Valdecir da Silva Maciel - CPF nº 052.233.772-49, Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49, 
Walter Alves Maia Neto - CPF nº 615.733.452-53, Reginaldo Vaz de Almeida - CPF nº 224.813.891-15, Regina Coeli Soares de Maria Franco - CPF nº 
106.223.494-49, Luciano Alves de Souza Neto - CPF nº 069.129.948-06, Alciléa Pinheiro Medeiros - CPF nº 271.817.232-00, claricéa soares - CPF nº 
371.882.592-91, Juraci Jorge da Silva - CPF nº 085.334.312-87, Carla Mitsue Ito - CPF nº 125.541.438-38, Beniamine Gegle de Oliveira Chaves - CPF nº 
030.652.942-49, Seiti roberto mori - CPF nº 088.149.168-37, Sávio de Jesus Gonçalves - CPF nº 284.148.102-68, Leri Antônio Souza E Silva - CPF nº 
961.136.188-20, Nilton Djalma dos Santos Silva - CPF nº 129.460.282-91, Luciano Brunholi Xavier - CPF nº 555.796.129-15, Joel de Oliveira - CPF nº 
183.494.479-15, Evanir Antônio de Borba - CPF nº 139.386.652-20, Mônica Nogueira de Oliveira - CPF nº 331.148.626-91, Emilio Cezar Abelha Ferraz - CPF nº 
631.377.556-20, Antônio José dos Reis Junior - CPF nº 404.234.419-49 
Assunto: Tomadas de Contas Especial - AC2-TC 02254/16, processo 03689/14 
Jurisdicionado: Procuradoria Geral do Estado de Rondônia – PGCE 
Relator: Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Revisor: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  
  
5 - Processo-e n. 02277/21 – Verificação de Cumprimento de Acordão 
Responsáveis: Janayna Calumby Paulo Gomes - CPF nº 658.492.212-04, Taina Lopes De Melo - CPF nº 000.419.642-25 
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Assunto: Cumprimento da determinação, AC1-TC 00590/21-Processo n 2967/2020/TCE-RO 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Cacoal 
Relator: CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
  
  
6 - Processo-e n. 02074/20 – Inspeção Especial 
Interessado: Adailton Antunes Ferreira - CPF nº 898.452.772-68 
Responsáveis: Celia Alves Calado - CPF nº 674.945.102-06, Lindeberge Miguel Arcanjo - CPF nº 219.826.942-20, Aleandro Da Silva Dias - CPF nº 809.703.622-
34 
Assunto: Verificar a regularidade das aquisições e contratações emergenciais destinadas ao enfrentamento da calamidade de saúde pública e estado de 
emergência decorrentes do novo Coronavírus (COVID-19). 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacoal 
Relator: Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
  
  
7 - Processo-e n. 02805/20 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Responsável: Adriano De Almeida Lima - CPF nº 611.841.442-49 
Assunto: Ato de fixação do subsídio dos Vereadores para a Legislatura 2021/2024. 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Buritis 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental 
  
  
8 - Processo-e n. 02130/13 – Aposentadoria 
Interessada: Elisabete Caetano Capucho - CPF nº 409.326.302-78 
Responsável: Walter Silvano G. Oliveira 
Assunto: Aposentadoria 
Origem: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
9 - Processo-e n. 02627/21 – Aposentadoria 
Interessada: Marli Bueno Marques - CPF nº 239.055.222-68 
Responsável: Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
10 - Processo-e n. 03106/19 – Aposentadoria 
Interessada: Sandra Cardoso Clemente - CPF nº 715.940.782-20 
Responsável: Quesia Andrade Balbino Barbosa 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Mirante da Serra 
Relator: Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
11 - Processo-e n. 01617/19 – Aposentadoria 
Interessado: Ronaldo Rodrigues - CPF nº 651.772.072-34 
Responsável: Dheimes Marques dos Santos 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Castanheiras 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
12 - Processo-e n. 01342/22 – Aposentadoria 
Interessada: Maria Margareth Bistafa - CPF nº 105.120.008-32 
Responsável: Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
13 - Processo-e n. 01048/22 – Aposentadoria 
Interessada: Marlene Pinto Moreira - CPF nº 643.835.126-15 
Responsável: Daniel Antônio Filho - CPF nº 420.666.542-72 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência Municipal de São Miguel do Guaporé 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
14 - Processo-e n. 01194/22 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessado: Waldemar De Almeida Rebelo Neto - CPF nº 204.852.802-30 
Responsáveis: Edmar Aparecido Torres Legal e Carla Goncalves Rezende - CPF nº 846.071.572-87 
Assunto: Atos de Admissão - Edital de Concurso Público nº 003/2015 
Origem: Prefeitura Municipal de Ariquemes 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
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15 - Processo-e n. 01191/22 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessados: Jessica Beatriz Sanca Ferretti De Oliveira - CPF nº 891.779.912-49, Magnum Martinelli Roberto - CPF nº 518.832.362-15, Isaias Ferreira 
Mendonça - CPF nº 965.262.112-91 
Responsáveis: Edmar Aparecido Torres Legal e  Carla Goncalves Rezende - CPF nº 846.071.572-87 
Assunto: Atos de Admissão - Edital de Concurso Público nº 003/2015 
Origem: Prefeitura Municipal de Ariquemes 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
16 - Processo-e n. 01176/22 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessada: Marcia Vicente Soares - CPF nº 146.917.338-76 
Responsável: João Gonçalves Silva Júnior (Prefeito) 
Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão - Edital de Concurso Público nº 001/2019 
Origem: Prefeitura Municipal de Jaru 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
17 - Processo-e n. 00759/22 – Aposentadoria 
Interessado: Alcides Miguel Garcia - CPF nº 802.750.958-00 
Responsável: Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
18 - Processo-e n. 00756/22 – Aposentadoria 
Interessado: Elizio De Jesus Barbosa - CPF nº 106.892.812-34 
Responsável: Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
19 - Processo-e n. 01040/22 – Aposentadoria 
Interessada: Veralúcia Soares de Morais - CPF nº 407.954.202-00 
Responsável: Ricardo Luiz Riffel - CPF nº 615.657.762-91 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Theobroma 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
20 - Processo-e n. 01024/22 – Aposentadoria 
Interessada: Luzinei Domingos Da Silva Aniceto - CPF nº 985.445.192-53 
Responsável: Cleberson Silvio De Castro - CPF nº 778.559.902-59 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Vale do Anari 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
21 - Processo-e n. 00961/22 – Aposentadoria 
Interessada: Francisca Fabiana Sales - CPF nº 422.263.502-25 
Responsável: Helena Fernandes Rosa dos R. Almeida (Presidente do IPMV) 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Vilhena 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
22 - Processo-e n. 00837/22 – Reserva Remunerada 
Interessado: José Maria de Melo Souza - CPF nº 349.147.222-91 
Responsáveis: James Alves Padilha - CPF nº 894.790.924-6 e, José Helio Cysneiros Pachá (Secretário de Segurança) 
Assunto: Reserva Remunerada 
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia – PMRO 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
23 - Processo-e n. 01685/21 – Reserva Remunerada 
Interessada: Maria da Conceição Cardoso Marques de Oliveira - CPF nº 221.008.812-72 
Responsáveis: Alexandre Luís de Freitas Almeida (Comandante-Geral da PMRO) e José Helio Cysneiros Pachá (Secretário de Segurança) 
Assunto: Reserva Remunerada 
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia – PMRO 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
24 - Processo-e n. 01125/22 – Aposentadoria 
Interessada: Dacymar Galimberti Da Silva - CPF nº 293.874.002-63 
Responsável: Sebastião Pereira Da Silva 
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Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência de Ouro Preto do Oeste 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
25 - Processo-e n. 00227/22 – Aposentadoria 
Interessado: Eliseu Muller de Siqueira - CPF nº 316.366.400-87 
Responsável: Maria Rejane Sampaio Dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Relator: Conselheiro-SubstitutoERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  
  
Porto Velho, 18 de agosto de 2022. 
  
  
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Presidente da 2ª Câmara em exercício 
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